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Paula Freitas, 27 de abríl de 2023.

Prezados: Sebastião Algacir Dalpra - Prefeito Municipal
Referente: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de

vínculos familiares, sendo pessoa com deliciência que demanda cuidados de terceiros.

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS com a necessidade de melhorar a

qualidade de vida e dar amparo ao portador de necessidades especiais em local de longa
permanência, por motivos de falta de cuidador, referente ao caso conforme Estudo Social, o

Município necessita formalizar Termo de Colaboração com instituição que preste serviço

especializado de atenção às pessoas com alto grau de dependência relacionados à deficiência
e/ou transtomo mental, vulnerabilidade e risco pessoal, com rompimento de vínculos familiares e

comunitários, fornecendo-lhes moradia, alimentação, vestuário e, medicamentos básicos.

Diante do exposto, se pode constataÍ a necessidade do Município de firmar Termo de
Colaboração com a ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RSTAURAÇÃO DIVINA.

Atenciosamente,
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Secretária Municipal de Assistência Social

Ao
Núcleo de Compras, Licitações e Contratos
Município de Paula Freitas-PR.
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Paula Freitas, 2'1 de abril de 2023.

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS

Excelentíssimo Prefeito Municipal:

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa

Excelência autorize a abertura de procedimento para Dispensa de Chamamento Público,
nos termos da Leí 13.01912014, conforme especificações relacionadas abaixo. A
existência de recursos orçamentários foi confirmada pelo parecer contábil expedido pelo

setor de contabilidade, estando de acordo com a Legislâção em vigor.

Objeto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

Processo de Transferência Voluntária: 0412023

Dispensa de Chamamento Público: 0412023

Item: Serviço de abrigamento institucional em regime de intemato para deficientes

fi sicos/mentais e/ou idosos.

/,
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Secretária Municipal de Assistência Social

Dotações que serão utilizadas:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretário de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 i000 * Subvenções Sociais
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO
PARA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁR]AS

O Prefeito Municipal, Sr. Sebastião Algacir Dalpra, no uso das atribuições que lhe

confere a legislação em vigor, especialmente a Lei n' 13.019/2014 e suas alterações

legais, resolve:

Autorizar a abertura do presente processo de Dispensa de Chamamento Público, no

Processo para Transferências Voluntárias, assim identificados:

Objeto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

Processo de Transferência Voluntária: 0412023

Dispensa de Chamamento Público: 0412023

Dotações que serão utilizadas:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 0l - Gabinete do Secretario de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Item: Serviço de abrigamento institucional em regime de intemato para deficientes

fi sicos/mentais e/ou idosos.
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Prefeito Municipal
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Assunto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de
acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

Despacho do Secretário de Finanças

l. O processo foi encaminhado a esta Secretaria de Finanças para que, de acordo com o

inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), esta

Secretaria informe se a despesa a ser realizada com a contratação do objeto tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA e

compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

-LDO.
'Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

govemamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado

de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em

que deva entrar vigor e.nos dois subsequentes;

II - declaragão do ordenador de despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ 1' Para os fins dessa Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de
dotação específica suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercicio;
II - compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes

orçamentárias, a despesa que se confere com as diretrizes, objetivos,

prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja
qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada

das premissas e metodologia de calculo utilizadas.

§ 3'Ressalva-se do disposto neste artigo e despesa considerada

irrelevante, nos termos em que se dispuser a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ 4" As normas do caput consliÍuem condição prévia para:

O valor orçado é de R$ 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e sessenta reais)
para o período de l2 (doze) meses.
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I - empenho e licitação de serviços, fomecimento de bens ou

execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3'do art.

182 da Constituição. "

2 - O dispendido enquadra-se nas Atividades
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 0l - Gabinete do Secretário de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.0011 .2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

3 - A despesa possui sando orçamentário suficiente, não causa desequilíbrio financeiro e

não afeta as metas fiscais de forma a infringir a LRF.

4- Desta forma, tendo sido efetuadas as análises devidas, esta Secretaria de Finanças declara que

a despesa possui adequacão orcamentária com a Lei Orçamentária Anual - LOA n"

155812021 de 14 de dezembro de 2021, bem como compatibilidade com o Plano Plurianual -
PPA 154312021 de l4dejulho de202l e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO n'.
l552l202lde 29 de setembro de 2021, nos termos do inciso II do artigo 16 da Lei

Complementar n' 101/2000 - LRF.

Paula Freitas, 27 de abril de 2023.

Hemerson José Kmita
Secretaria Municipal de Finanças
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PROCESSO PARA TRANSFERÉNCIAS VOLUNTÁRIAS N" O4l2023

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 04/2023

JUSTIFICATIVA

1. FTJNDAMENTO LEGAL:
Artigo 30, inciso VI da Lei no 13.01912014;

Artigo 16 do Decreto Municipal 1,78112017;

É dispensável a chamamento público:, " IV - no caso de atividades voltadas ou

vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por

organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da

respectiva política. "

2. CARACTERIZAçAO DA SITUACÃO:
O Município de Paula Freitas não possui entidade pública para atender todas as suas

demandas. Em razão disso, a Administração tem encaminhado através da Secretaria

Municipal de Assistência Social pessoas com deficiência, sem retaguarda familiar,
dependente de cuidados de terceiros, para abrigamento em organizações da sociedade

civil (OSC).

Diante do exposto, o Município necessita formalizar Termo de Colaboração com a

ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAURAÇÃO DIVINA , em que Conforme

Estudo Social em apenso, em relação à família da paciente, foram considerados os

conhecimentos profissionais nos instrumentos técnico-operativos e teórico-
metodológicos do Serviço Social, contemplando a história dos sujeitos, sua trajetória e

suas condigões no presente, relações familiares, profissional e educacional, de trabalho,

de moradia, de saúde, desencadeando a atual situação vivida pelo paciente.

Tendo como fundamento o inciso IV, do Artigo 30 da Lei n' 13.019, de 31 de julho de

2014, que prevê que a Administração poderá dispensar a realizaçáo de chamamento

público no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de assistência social,

desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas

pelo órgão gestor da respectiva política.

Desde a vigoração da lei, este município vem firmando Termo de Colaboração com a

ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAURAÇÃO DIVINA, qUC AtENdC AOS

requisitos fixados pela lei e tem como missão o acolhimento institucional de longa

permanência para pessoas adultas com deficiência, sendo localizada no Município de

União da Vitória/PR e estando credenciada no órgão gestor local.
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Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de acolhimento
institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de vinculos
familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de terceiros.

4.RAZAO DA ESCOLHA:
A contratação recaiu à Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÁO CASA DE

APOIO RESTAURAÇÃO DIVINA, inscrita no CNPJ^4F sob o no 05.441.25510001-

03, pelo fato de que a instituição é exclusiva para mulheres.

5. DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA:
Para fixar o valor foi recebida solicitação e pÍoposta pela Organização da Sociedade

Civil pelo qual o Município pôde defrnir os recursos orçamentários suficientes para a

cobertura das despesas do Termo de Colaboração. O valor slobal proposto da execução

do objeto para 12 (doze) meses é de RS 45.960,00 (quarentâ e cinco mil novecentos e

sessenta reais) que serão repassados conforme planilha de desembolso constante no

Plano de Trabalho, estando incluído no preço impostos, taxas, tributos, seguros e todos

os demais encargos necessários ao a execução do plano de trabalho.

6, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁÀIA:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretário de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1 .2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Paula Freitas, 27 de abril de 2023.

e àstião Algacir Dalpra
Prefeito Municipal
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TERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAÇÃO, QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE )OüXX-
PR, E DE OUTRO A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
ASSOCTAÇÂO CASA DE ApOrO SANTA CLARA., NOS
TERMOS E CONDIÇÕES QUE SE RECIPROCAMENTE
OUTORGAM E SE COMPROMETEM.

O MUNICÍPIO DE x)OüX, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n.o )OO0Õ(, com
sede administrativa na Av. XXXXXXX - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.
XXXXXX, a seguir denominada CONCEDENTE, e ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO
SANTA CLARA., pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n' 08.321.413/0001-80,
estabelecida na Rua Horacio Ribeiro n? 1400, Bairro São Bemardo, na cidade de União da
Vitória - Estado do Paraná, neste ato representâda por sua Presidente RÂIMUNDA RIBEIRO
SILVA, e inscrita no CPF sob o n" 47 5.829.873-49 a seguir denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL - OSC /TOMADORA DE RECURSOS, acordam e ajustam firmar o
presenre TERMO DE COLABORAÇÃO, côm fundamenro no Decrero Municipal n'1.781 de
l0 de fevereiro de20117, na Lei Federal n" 13.019 de 31 de Julho de 2014, sujeitando-se ainda,
no que couber, às normas contidas na Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993, mediante as

seguintes cláusulas e condições:.

I, DO OBJETO
l.l. Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de acolhimento
institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de vínculos

familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de terceiros.

2. DA GESTÁO
2.1 . O Município Concedente constituiu a Comissão de Monitoramento de Transferências
Voluntárias de Recursos Financeiros por meio do Decreto xí2022.
2.2. O Município Concedente dos recursos nomeia como gestor do presente Termo de

Colaboração a senhora XXXXX, investida no cargo em comissão de Diretora de Assuntos
Sociais, portadora do CPF: XXXX, conforme Portaria Municlpdll'xx12022.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. SÃO OBRIGAÇÔES DO CONCEDENTE:
a) Fomecer os recursos, conforme Plano de Trabalho aprovado, para a execução do objeto;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução deste termo;
c) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, antes e durante a vigência do objeto;
d) promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de

Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária específica indicada pela

Proponente;
e) aplicar as penalidades previstâs e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência
da restituição dos recursos hansferidos;
f) notificar a celebraÇão deste instrumento à Câmara Municipal de Paula Freitas;
g) publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município;
h) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela Organização da Sociedade Civil
- OSC;
i) elaborar Parecer sobre a prestâção de contas da Tomadora de Recursos e avaliar se houve

aplicação correta dos recursos conforme previsto no Plano de Trabalho apresentado e no ârt. 59

da Lei de n' 13.019 de 310712014.

;

rERMO DE COLABORAÇÁO N.. XX2023
Processo de Transferências Voluntárias n.' X)V2023

Dispensa de Chamamento Público N". XXl2023

Página 1
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3.2. SÃo oBRIGAÇÔES DA oRGANIzAÇÃo DA SoCIEDADE CIVIL TOMÀDoRA
DE RECURSOS:
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração;
b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao
acompânhamento e controle da execução do objeto e, desta forma, enviar ao Concedente
relatório mensal contendo os nomes das pessoas acolhidas, por ele encaminhadas;
c) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Intemo, dos membros da
Comissão de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, e de auditores e fiscais do
Tribunal de Contas correspondentes aos proôessos, aos documentos e às informações referentes
a este Instrumento, junto às instalações da Organização da Sociedade Civil Tomadora dos
recursos;
d) Responsabilizar-se pelo gerenciâmento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o
caso;
e) Responsabilizar-se pelo pâgamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de
Colaboração, mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade
solidária ou subsidiá,ria da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes
arquivados;
f) Manter em seus arquivos, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
g) Identificar o número deste Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, e em
seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue, no prazo, ao
CONCEDENTE, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com
recursos do objeto;
h) Diwlgar este Termo de Colaboração em seu sítio na intemet, caso mantenha, e em locais
visíveis de sua sede social e do estabelecimento em que exerça suas ações, com as seguintes
informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Orgão CONCEDENTE,
descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como
atender a Lei Federal no 12.52712011;
i) Comprovar, bimestralmente, no SIT, a aplicação das parcelas anteriormente repassada ou
então, atÍavés de extrato bancário, comprovâr que os recursos repassados encontram-se em
forma de saldo bancario, na conta específica, devendo os valores estar devidamente aplicados,
na forma da legislação aplicável, sob pena de suspensão de nova transferência;
j) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, o atraso não justificado no
cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos principios fundamentais da

Administração Pública nas contratações e demais âtos praticados na execução deste Termo de

Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela

Administração Pública;
k) Prestâr todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

l) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;
m) comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais, recibo de autônomo (RPA), com a

devida identiÍicação do Termo de Parceria,-bem como através de recibos de pagamento de

salários de pessoal envolvido na execução do objeto, sendo esses os abrangidos pelo parágÍafo
primeiro do artigo l9 do Decreto n" 1.781 de 2017, ficando vedadas informações genéricas ou

sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou

r€gistros, além de haver o dever de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a

permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos;

n) apticar os recursos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamente no objeto constante na

Cláusula Primeira;

Página 2



o) comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente instrumento,
efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo
nesta conta bancária;
p) não aplicar Taxa de Administração ou despesâs administrativas como condição para a
execução do objeto;
q) Promover a devolução aos cofr€s públicos dos recursos financeiros não aplicados
corretamente conforne o Plano de Trabalho ou porventura existentes após o prazo de vigência
do Termo de Colaboração.
r) comprovar, mensalmente, através de Relatório, e de forma integral no Íinal do Termo de
Colaboração todas as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no
Plano de Trabalho.
s) Efetuar no mínimo três cotações ou pesquisa de preços para a aquisição de materiais, gêneros
e ou serviços.
t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos
da Administração Municipal, Estadual e Federal;
u) comunicar ao CONCEDENTE alterações em seu Estatuto.

4. REGIME JURÍDICO DO PESSOAL
4.1. A contratâção de empregados para a execução do objeto do Termo de Colaboração deverá
observar o estabelecido na Lei Federal n' 13.01912014.
4.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer espécies,
entre o CONCEDENTE e o pessoal que a Organização da Sociedade civil utilizar para a

realizaçã,o dos trabalhos ou atividades constantes deste [nstrumento.

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
5.1. Para a execução das atividades previstas no objeto deste Termo de Colaboração, o
CONCEDENTE transferirá à Organização da Sociedade Civil-OSC, conforme o cronograma de
repasse constante no Plano de Trabalho aprovado, o valor elobal, no prazo de 12 (doze) meses

de R$ 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e sessentâ reais).
5.2. O desembolso dos recursos ocorrerá de âcordo com a Planilha de desembolso, constante no
Plano de Trabalho, devendo a Tomadora utilizar todos os recursos, incluindo os rendimentos,
até o último dia de vigência deste Termo, sob pena de devolução dos recursos remanescentes,
caso não haja prorrogação do termo.

00000Íl

6. DA MOVIMENTAÇÁO DOS RECURSOS
6.I . Os valores a repassar, segundo o cronograma de repasses, deverão ser depositados na conta
específica da OSC - TOMADORA DOS RECURSOS, vinculada ao objeto, na Agência no

0217-8, no Banco do Brasil, na Conta Corrente n" 75075-1, e aplicados no mercado financeiro
ou em caderneta de poupança, até sua utilizagão.
6.2. Os recursos depositados na conta bancária específica desÍe instrumento, enquanto não

empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:
a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso

for igual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de cuÍo prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em

título da dívida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.
6.3. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor

(DOC, TED, Débito), pessoa fisica ou jurídica, inclusive dos empregados, vedado usar cheques
para saque ou quaisquer pagamentos; ou em espécie até no máximo R$ 800,00 (oitocentos reais)
por pessoa fisica durante a vigência do Instrumento, exclusivamente para atender a

excepcionalidade prevista no art. 54 de Lei n' 13.01912014.
6.4. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.2

poderão ser utilizados pela OSC nas despesas previstas no Plano de Aplicação, desde que não

haja desvio de finalidade do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento.

Página 3
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6.5. A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não
utilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos.
6.6. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contâs inabilitará a OSC a participar de
novos TerÍnos de Parceria, acordos ou ajustes com a Administração Municipal.

7. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS'
A Organização da Sociedade Civil compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação
aplicável, nos seguintes casos:
a) inexecução do objeto;
b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;
c) utilização dos recursos em Íinalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda
que em caráter de emergência.
Parágrafo Unico: compromete-se, âinda a OSC TOMADORA DE RECURSOS, a recolher à

conta do CONCEDENTE o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado
financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilizâção,
quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito
aplicação.

8, DA PRESTAÇAO DE CONTAS
8.1 - Bimestalmente, ou de acordo com outros prazos estabelecidos pelo TCE-PR, prestar
contas de forma parcial, no Sistema Integrado de Transferências SIT no site do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná;
8.2 - Ao término de cada exercício, através da apresentação de relatório e cópias dos
comprovantes das despesas que deverão ser endereçados à pessoa do gestor, devidamente
indicado pelo CONCEDENTE dos recursos na Cláusula Segunda deste Termo de Colaboração,
na conformidade com o estabelecido no aÍ.19 do Decreto Municipal Íf l.78ln0l7, de forma
integral, em quadro demonstrativo das receitas e despesas;
8.3 - Em âté 90 dias a partir do término de vigência do Termo de Colaboração, e de acordo com
os critérios e indicações exigidos pelo CONCEDENTE, a prestação de contas deve apresentar
elementos que permitam ao Gestor dâ parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de

execução do objeto e de execução Íinanceira, tendo a administração pública 150 dias para
apreciar a Prestação de Contas.

9, DA VIGÊNCIA
Este Instrumento tem sua vigência de xx10512023 até xxlü5l2024, contados a pârtir da data de

sua assinatura.

10. DAS PROIBIÇÕES
Fica ainda proibido à Organização da Sociedade Civil:
a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;
b) deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80o/o de sua receita total;

c) integrar dirigentes que também sejâm agentes políticos do govemo concedente;
d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Colaboração;
e) utilizar recursos parâ finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de

adminisração;
f) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compâtíveis com o objeto deste

Termo de Colaboração;
g) executar pagamento antecipado a fomecedores de bens e serviços;

h) transferir recursos da conta corrente especifica para outras contas bancárias, salvo na hipótese
prevista na Lei Federal 13.019/2014;
i) retirar recursos da conta específica para outrâs finalidades com posterior ressarcimento;
j) Realizar despesas com:
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a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos
fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de
recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;
b) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
c) pagamento de despesa bancária.

1I, DA RECISÃO E DA DENÚNCIA
I I . l. O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a
qualquer momento, ficando as pârtes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de
vigência.
I1.2. Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícipes, pârticularmente quando
constatada, pelo CONCEDENTE, a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado bem
como pelo atraso superior a sessenta dias nos repasses dos recursos, por parte do
CONCEDENTE.

12. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
Este Termo de Colaboração poderá ser alterado ou ter modificação o Plano de Trabalho, de
comum acordo entre as partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada por
meio de TERMO DE ADITAMENTO.
Parágrafo Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação do
CONCEDENTE e aprovação do Gestor deste instrumento ou Sistema de Controle, Íicando
vedada a alteração total do objeto.

13. DA PRORROGAÇAO E REAJUSTE
Este Termo de Colaboração poderá ser prorrogado mediante termo aditivo e seus valores
poderão ser reajustados de acordo com índice oficial, sendo condição que o reajuste esteja
previsto no Plano de Trabalho aprovado e parte integrante deste Termo de Colaboração.

14. DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de União da Vitória-PR para esclarecer as dúvidas de

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos
do art. 109 da Constituição Federal.

I5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Aplicam-se a este Terrno os dispositivos, no que couber, da Lei Federal n" 13.01912014 e

seu Decreto Regulamentador - n" 8.726, de 27 de abril de 2016, mesmo que não tenham sido

expressamente mencionados neste instrumento.
15.2. E, por estarem cientes e acordâdas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes

firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença das

testemunhas abaixo que também o subscrevem.

Paula Freitas, xx de xxxx de 2023.

xxxxx
Prefeito Municipal
CONCEDENTE
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS
AV. Agoíinho do Souzo, ó46 - Fonei l12l3562-1212 - Foxt (421 35ó2-l I88

cNpJ 75.ó87.954/000 r- r3 - CEP 81.ó30.000
PAUL,A FREITA§ - Eslodo do Poronó

E-mÕil: odminiskocoo@poulôÍíeitos.pr.gov.br
, www.pouloÍrêilos.pr.gôv.bí

lnstitui a Gomissão de Monitoramento de Transíerências Voluntárias de
Recursos Financeiros.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS, Estado do Paraná,
Sr. Sebastião Algacir Dalpra, no uso das atribuiçÕes legais e de acordo com o
Art 20, AÍt. 35, Art. 59 e Art. 66 da Lei complementar 13.019 de junho de 2014,

DECRETA:

Art. 1o Fica constituída a Comissão de Monitoramento de
Transfêrências Voluntárias de Recursos Financeiros aos divisores órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal, para a consecução de aÇÕes
previstas nos respectivos instrumentos legais do tt4unicípio de Paula Freitas, a
ser composta pelos seguintes membros:

Sandra de Fatima Gomes Jadack- Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Desporto;

Sonia Froelich - Secretaria l\ilunicipal de Assistência Social;
Lucas Augusto Fenker - Secretaria Municipal de Saúde;
Henry Marcel Valigura Domingues - Secretaria Municipal de

Administração

Art, 2o A comissão de moniloramento de TransÍerência Voluntárias de
Recursos Financeiros tem as seguintes atribuiçôes:

I - Reunir as informagÕes provenientes dos instrumentos firmados entre
os óígãos e entidades da Adminislraçáo Pública Municipal e as demais
entidades, Çue impliquem Transfêrênclas Voluntárias de recursos financeiros do
ou ao município;

ll - Acompanhar e monitorar as etapas que abrangem a consecuÇão dos
convênios, contratos e demais instíumentos que envolvam repasse Íinanceiros
voluntários aos órgãos e entidades envolvendo a Administração Pública
Municipal;

il
soluçôes;

ldentificar possíveis dificuldades nas diversas etapas e pÍopor

lV - Emitir relatório quando solicitado para Secretaria dê íinanças sobre o
andamento das Transferências Voluntárias de recursos financeiros do municipio;

DECRETO Ns 2.805/2023 - de 04 de Janeiro de 2023.

r l'l z
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS
AV, Agoslinho de Souzo, 64ó - Fooe: l42l 35ó2-'1212 - Íoxi 142) 35ó2-1 188

cNPJ 75.ó87,954/0001" I 3 - CEP 84,ó30.000
PAULA 

'REITAS 

- Eíodo do Poronó
E-moil: odminisiíocoo@poulokellos.pÍ.gov.br

www.pouloÍreilos.pr.gôv.bÍ

V - ldentificar oportunidades que representem possibilidades de ingresso
de recursos íinanceiros voluntários em outras esferas do governo;

Vl - Propor processos de formação e treinamento para os servidores
municipais no âmbito de sua atuaçâo.

Parágrafo único - Consideram-se etapas dos convênios, contratos e
demais instrumentos congêneres, para Íins desse decreto, o cadastramento da
proposta, o aceite e assinatura do termo de convênio, a execução do convênio
e a prêstação de contas.

Art.30 A comissâo de monitoramento de trânsferências voluntárias de
recursos íinanceiros reunir-se-á mensalmente ou, sempre que necessário, por
convocaçáo da secretaria que a coordena.

Art.40 Os órgâos e entidades da Administraçáo Pública Municipal deverão
Íornecer a Comissão de llionitoramento de Transferências Voluntárias de
Recursos Financeiros informaçÕes completas ao cadastrar as propostas e âo
Íirmar convênios, contratos e demais atos e/ou instrumentos que prevejam
transferências de recursos financeiros voluntários, bem como outras
informaçÕes no âmbito de suas cômpetências, a fim de manter banco de dados
atualizado, para o controle e transparência das transferências e das ações as
quais as destinam.

Art.5o Os membros da Comissáo teráo mandato ate 31 de dezembro de
2,023

Art.6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogado o Decreto no 2.641 .2022 de 03 de janeio de2022.

Paço municipal, 04 de Janeiro de 2023

SÉBASTI Ão ALGACIR DALPRA
Prefeito Ívlunici al

N JOSÉ KMITA

$art.1''lr1:.*

HEM
Secretári de Administração
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Dliclllll O N" 2.Í105/2023 - (lc 0í (lc Jiürciro dc 2023.
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lnslilrri â Co»issão (lc Monilorautcnlo dc
Tr:rrrsfcr'óucrr.' VolLrnr,irias dc Rur'rlsus I ixrlcciros.

O TRDIIJITO DO MUNiCIPIO DE I'AULA IIREITAS, ESIAdO dO

Pllra!rí, Sr. Scl]Âstiío Álgnclr D$lpr0, no uso llas nlribuiçôcs Icgais e

de acordo coor o Àr1 20, 

^rt. 
35, 

^''t. 
59 e .^rt. 66 dÀ Lci col1rplcmerrtar

i 3,019 dc junho de 2014,

l)l,iCltB'I^r

Arl. l" I:ioa .onstiluidâ Í Coüissrio ds Monltorônlcnto dc
TInnsÍcr0{ciÍrs VoluItárirs dê Rccrlrsos FÍllsncêiro! Íos divisorcs
ô,gíos e ollida(l€s clu 

^d,niIistürçilo 
P(rblica Mu[icipal, pam â

sonsccuçilo de !çÕr}-§ prlvistus 
'ros 

rcspcotivôs instrrrncnlos lc8ôis do
Murricipio de Paula Frritas. ô scÍ composrâ petos scgui0tes mcmbrcs:

§rDdra dc Irtt(lnu Gomcs Jrdnck- Sccrctsrin Municipâl dc
Ii<Juc*ção, Culturt e Dcsporto;
Sonill rloellclr - Secrclrrifl Municipal de Assistôncia Socttl;
Lncâs 

^ugusto 
lrcnkc! - SecruÍiriÍl &l0nioipal de Sairde;

I[enty Murcel Vrligrm DominÍaucs - Sccrc(ÍÚiít Mulioipal de
?\dminislrÂçào

À11. 2'Á corDissiio dc lnooitonnclllo dc 'frallslerôllciâ Voluntiriis de
llocursos I;ilâncc,ros lenl âs scguintcs alIibuiçõesl

I - t(currir as irrÍorrDações provonierlles dos illslrumclllos firmúdos
c0l|c os órgâos c cDtidadcs dÂ Adrlihistrâção Públicí Municipol e ar
dcrn!is cntidadcs, que in)l)liqucri Tmnsfortncias Vohr0tários de
recursos íirlanrsitos do ou ao nruricÍpio;

II - Acorrrl)ânhír e nronil,omr irs ctnfãs que ablii»ge a colrsccuçôo
dos coovênios, colrtralos c del)ais instÍuftgBtos quc onvolvam repâsse
financciros voluDtários aos óÍgâos c cDtidados cnvolvendo I
Adft inisu"ção Públics Mullicipal;

Itl - ldcntificrr l)ossivcis diÍiculdâdcs nas diyol§ns etaprs o propor
sohrções;

IV - Enritir Íelâtór'io quândo solicilado pârâ Scorcliüin de fin&nçâs
sobr! o alrd8nlcnlo das TlÍnsítrêNias Volunlírias dc rccrfisos
fiuarrceiros do mu»iclpio;

V - ldenlificar opoíLrDidades qLrc reprcserrtem possilrilidades dc

ingrcsso dc rqculsos flnallceiros voluntários cnr otlhos csferos do
govemo;

VI - l',opor procc$§os do fo nação c leinlúrerto prllll os solvidorcs
r:lurricipilis rlo ônlbito (lc §rô â1üação.

Pot.lgr'âfo único - (:onsider{rn-se clapas dos convôrtios, conh'Írlos s
denrais illstl1lnrcrlos conSêncrcs, pím fins dessc dccÍcto, o

cadlstÍrmcrrlo dn proposlil, o acciLc c {ssinfltulit do ternro d0

convênio, ô execlrção do convê io e â prcslíçâo d0 contss.

Al.t,J' 
^ 

conlissão de rno[itordrrento de trarlsledncias vollntárils dr)

roc rsos Íiranceiros roünir-se.á Dlonsâlmcnte ou, $emDnj quc
neccssÁlio, For'conlocflção da secrclariâ quc r coordcrrÍI,

AÍt.4" Os (irgliôs c enli.lflclcs dâ AdrnilisÍlrçAo PirblicÍ Municipâl
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câdastrar os prcpostas e âo lil1n$ convêrliot, conlftlos c deDrsis âlos

c/ou instnllrçntos que prevcjarlr tmnsfcrêrcias dc lecuNos filanceiros
volurlálios, bclr co|no oull$ intbrmações no ôn)bito de suas

cornpctôncios, I fim dc nl$ntcr banco dc dados ntuIllizrdo, pnlll o
controlg c lülrspôr€ncia dâs transfoÉncirs e dars ações as quais 6s

dcsti!râm.

Al.t.5" Os nrembros da Cornissào lcrlo nlandâto {t0 Jl de dszenrbro dc
2.023.

Aí.6o Dste Decrclo enlra e vigoÍ a data dc sua publicsção, t'icando
r0vogsdo o Dscrcto no 2.641.2022 ds 03 dcjôDciro de X022.

Psço murricip8l,04 dc Janeiro dc 2023.

SIi B / ST 1,1 O /1 L GÁ CI R DI LP TU
Profcilo Münioipal

ITEMERSON ,IOSt KMITÁ
Sccretário de Adlnirislmção

I'ubllc[do pori
llemcrson Josc Krtlite

Códiso IdentiÍicÍ(lor': 4 6EBB'7 92

Matúria publicada no DiáÍio Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 05/01/2023. Iidição 2682
A vcril]cação de autcuticidade d0 matéria podc scr tiita
inibrrrando o código identiÍicodor no sile;
Irttps:llwww,diariourunicipal.conl.b/an1p/
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REPÚBLICA FEDERA1IVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO. ESTADO DO PARANÁ
orÍclo DD REGTSTRO DE DISTIUBUIÇÂO n ANEXOS

COMARCÂ DE UNIÃO DA VITÔRIA..PR
R. Marcchal Florinno Peixoto, 314 - Fórum Descnbargador Paula Xovicr Filho
União da Vitôria - PR - CEP 84600 901 Fone: ,12 3523 4705 e-mail: caÍtorio.dist@gmail.com
l,uciane lloepfner- Olicial do Registro de Distribuiçâo Designada

CERTIDÃO NEGATIVA

Certifico a pedido verbal da parte interessada, que revendo os livros de:

Distribuição CÍvel ( adendo lC do CNCGJ-PR ) Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias
e de ordem para a Vara Cível (adendo 3C do CNCGJ-PR) (l livro para a Vara Civel, 1 livro
para a Vara Crinrinal e I livro para a Vara de lnÍância e Juventude, família e anexos ) desla
comarca, neles nâda consta de Ação dc Falôncia, Concordata e/ou Recuperação Judicial c
Extrajudicial conrra: ASSOCIAÇÁO CA§A DE APOIO RESTAURAÇÃO DIVINA, sede

en União da Vitória - PR, CNPJ 05,441.255/0001-03,

Até a presente data e os últinros 10 anos que o antecederam.

Obs. Süo livros do Distribuidor no ânrbitojudicial e não foram objetos dc pesquisa e certiÍicação:
Distribuição Criminal ( adendo 2C do CNCCJ-PR)
Distribuição de FanrÍlia lnÊncia e Juventude ( adendo 5 C do CNCGJ-PR )
Distribuiçõo Juizado Especial Criminal ( adendo l4 C do CNCCJ-PR )
Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias c de ordem para a Vara Criminal e Vara de Famllia (adendo 3C do

CNCCJ-PR)-(l liwo paraaVaraCivel, I livro para a Vara Criminal e I livro para a Vara de lnftincia e

Juventude, família e anexos)Distribuiçâo de Executivos Fiscais (adcndo 4 C do CNCGJ-PR)
Distribuição Juizado Especial Clvel (adendo l3 C do CNCGJ-PR)

O referido é verdade e dou fé. Dada e passada nesta cidade e comarca de

União da Vitória, Estado do Paraná, aos vinte e quatro dias do mês de Março de Dois Mil e
Vinte e Três.

Eu, distribuidor público que digitei e subscrevi, dou fé e assino.

União da Vitória, 24 de Março de 2023.

Luci fner
Distri ra Judicial Designada ,"J5::

,o

Cora: l55,lovrcs
Irrctr\t)t

"ô2
ria n-aii

Bl7§ú.1"oaôi

.',,,ft'utau

Pigiir I dc I

Oslqurr cmcnda ou ÍnsuÍí scú co ridcÍadnco lo ardicio dú ldulltÍaçIo otr lcDtnt ila dc fmuÍle.
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0310412023 , 17 :11 Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

0rtü1,!
Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

FINALIDADE DA CERTIDÃO; RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE COruVÊruIO, TERMO DE
pARcÉRtA, coNTRATo DE GESTÃo ou tNSTRUMENTo coNGÊNERE

É CERTIFICADo, NA FoRMA Do ART, 95, DA LEI CoMPLEI\,4ENTAR ESTADUAL N. 113, oE 1511212005, E DoS ARTS
289 E sEcutNTES Do REGINIENTo tNTERNo oo TRtBUNAL DE coNTAS, euE o ASSoctAçÃo CASA DEApoto
RESTAURAçÃo DlvtDA DE uNtÃo oa vtróntA ESTÁ EM srruAÇÀo REGULAR PARA RECEBI\,4ENTo DE
REcuRsos PúBLrcos.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDAATE O DIA 02106/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÀO VIA INTERNET EM
WVWV.TCE.PR.GOVBR.

cERTIDÃo EXPEDIDA CoM BASE NA INSTRUÇÃO NORMAIIVA 68/2012.

w Tribunal de Contas do Estado do
Peaná nà

Códrgo de conkole 5391-11H4.5576
Emilida em 03/04/2023 ás 17r07i46

Dâdos transrn( dos dê Íornra segura

hltps J/servicos.tcs pr.govbr/TCEPR/Tribunal/CertidaoLibeaatoria/sN_certidao_emissao.aspx 111
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c c0019
ACARDI

Associdçõa.Cdsa de Apoía Restouroção Divind
C N Pt : Os,4 4 1. 2 55/0@ 1.O:l

Á'rA N" 0l - ÂssH:uBllrt,t CERÂL OIlLtNÁRtÂ I)Á ÂSSOCIA(];\O
CASA DE APOIO Rtr§TÀT]RAÇÃO DIVINA - ACARDI DE UNIÃO DA
VÍTÓRIÂ _ pAR,{NÁ - [Ll,rcÃo E Po§SE DA DIR.ETORLA f, Do
C(}NSSL§O il§cÂL - MADATO MARÇ{) 2021 A MAR(IO 2024.

Aos dezessete dras do mês de Março do ano de dors mrl e vtnte e um, na
Rua André Balardini, SN, no distrito de Sâo Domingos, em União da Vitóna,
cstado do Paraná, sede dâ ACARDI, atendendo a convocação individual e por
edital divulgado nos locais públicos da lnstituição. reu.niram - se associados da
ACARDI, para a primeira Assembleia Geral Ordinária do ano, com a seguinte
pauta: Eleição e Posse da Diretoria e do Conselho Fiscal da ACÂRDI.
Inicialmente, o Presidente da Instituição. Sr Jose de Jesus, conlbriu o númem de
associados pre§entcs o o§nslatou ter srdo atingido o quórum definido no Estatuto
para a instalaçâo da Âssembleia em primcira ehamada. lniciando os trabalhos, os
presentes escollreram o próprio 'presidente da ACARDI para presidir a

Assembleia Geral- e de acordo com o A*igo 17. do estatuto. elegeram o vice-
presidente da entidade Luiz Henrique da Silva parâ secretariar a reuniâo. Na
continuidade, o secretário da Âssembleia comuntcou que apenas uma chapa
havia sido inscrita para concoÍrer à Diretoria e. igualmente, havia apenas uma
chapa inscrita para concoÍrcr ao Conselho Íriscal. Por solicitação do Prcsidcntc,
os componentcs das chapas, em seus respectivos caÍgos, fizôram suâ
apresentaçâo. dizendo âos presentes sobre a disposição de, voluntariamente.
servir à entidade. Apos â apresentâção, o presidente da Àssembleia Geral pediu
âos prcscntes que votassem a possibilidade de as chapas serem €leitas por
aciamação. Â r\sscmbleia votou então a proposta de eleição por aclamação da
Diretoria e, eln sc'guida. votou-se â mesma propôsÍa para a eleição do Conselho
[:iscal. Unanimemcnte, a Assembleia aprovou que fosse tbita a eleiçâo por
aclamação para as duas chapas. Em seguida foram rcalizsdas as eleições das duas

chapa-s por aclamaçâo, tendo, arnbas, sido elcitas. Prosscguindo, o Presidente
declarou a chapa concoÍTente à Diretoria eleita e empossada, em toda a sua

cxtensâo, para o periodo de l7 /03/2021 a 17103D.024. ( Dezessete dc março de
dois mil e vinte e um a dezessete de março de dois mil e vinte e quatro). Â
Diretoria ficou a.ssirn constiluída: Presidente: JO§É Dtr JE§tlS RG:
15.040.715-0/PR CPF:l 17.561.365-7?; Vice-Presidentr: LUIZ HENRIQUE
DA Sll.VA RC:14.9ó4 85ó-9/PR CPF: M6.33?.991-85 lo 'fesoureiro:

DANIEL ANDRES IIAF.Z BRIZIJENA RG: 8.776 765-5/PR C?F:
01 1.061.029 - 67 2" Tesoureiro: DONIZETI APARÊCID() I-EONEL RC:
27.126.699-5 CP§: 159.643.348-51 l" Secret{rio: Claubio Honório de Almeida
RG: 9 l0l 204 20ó-81Ch CPF: 511 721.?03-59 2o Sccretúrio: MÂNOEDSON
COS'|A DE S0UZA RC:041 61 220 u iMA CPF: A25.764.102-51. Â chapa
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Nome: ASSOCIACAO CASA DE APOIO
RESTAURACAO OIVINA
Endereço: R Andre Balardini - Cr P 1042 - Sâo
Oomingos
CEP:84613-000
Cidadê: Unieo dâ Vitoda - Estãdo: PR
CNPJr 05/l{1255/0001-03
I,E ISENTO

01t2023 10t0212023

í805í3íí I

R$904,63
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PEFIoDôar§c^L: 2ô101/2023
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1302005

FATURA Do MES 12J2022 ARRECADADA POR OÊBIÍO AuIOÍATICO

^ 
qqrquar lúDo ,.í. *.oqróo o êndr.mrno a. vr§ 

^& 
d.dd.dó a piüLÉ. óo Riçô d.

r*d. .ret., @m dva.i€ . do.6-
Pdodo. B..d t.d . vú,l7/12 '70!

TOTAL A PA6ARUNIDADE CONSUMIDORÁ I\4Ê5 REFERÊNCIA VENCIMENTO

4865131 í 10t02t2023 R$904,63

Nümero dâ fâtura: FAT-o1-20233968293622€

836100000097 046301110006 001010202339 968293622062

NÁO RECÊBÉR. FÂTURA ARRECAOÂDAT',t COPEL

0112023

a
,!
a

DANF3F . DOCUMENTO AUXIT IAR DÀ
NO'À FI§CAL fLETRÓNICA DE ÉNERGIA'ETÊÍRICA
crpol DiÉrPbuiçâo S A.
R Jose ladoro Bla2ello, 158 -.Bloco C - Mos§!.gue
CEP'81200.240 .Cumiba - PR
cNPJ 04 368 898/0001.06
rN6C. ESTADUAT 9023307399

-T'
'Im0 5l 00 I 16 - lrwriropel{o.ri

COPEL
.!i,a üatiet-

) PÍóxlma Leituía ;

15102t2023

46737393 
l

RÊÍ: MÊí / ANC' VENCIMENTO TOTAL A PÀGAR
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Inscrição3
Razão

ocial:
Endereço:

05.441.255/0001-03

ASSOCIACAO CASA OE APOIO RESTAURACAO DIVINA

ROD ANDRE BALARDINI SN / SAO DOI.4INGOS / UNIAO DA VITORIA / PR /
84600-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maiq de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições ê/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:09/04 /2023 a 08/05/2023

Certifi cação Número: 2023040900522520405168

Informação obtida em 24/04/2023 14:28:55

A utilização deste Certificado
condicionada a verificação de
www,caixa,gov,br

para os fins previstos em Lei esta
autenticldade no sitê da Caixa:

[ ""-,

Certificado de Regularidade
do FGTS - CR-F



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 000ü:3

;

:

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 029247058-97

Certidâo fornecida para o CNPJ/MF: 05..14í.255/0001-03
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO OE CONTRIBUINTES OO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contríbuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empÍesa e refere-se a débitos de
natureza tributáriâ e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçÕes hibutárias acessórias.

Válida até 3010512023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntêrnet
www.Íazenda.pr.gov.br

Enitido vi. tntodgt Ptlblca (3oo1n023 10:55 38)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fedêral do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNÁO

Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscÍever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍlcado que vierêm a ser âpuradas, é certiÍlcado que:

constam débitos administrados pela Secrêtaria da Rêcêita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos teÍmos do.art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisâo judicial que determina sua
desconsideraçâo para Ílns de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

Esta certidão é válida para o estabelecimento malriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os óÍgáos ê fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refêrê-sê à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.

A aceitação desta certidão êstá condicionada à vêrificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Cêddão êmitida gratuitamentê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, deZl1Ol2O14
Emitida às 08:46:27 do dia 2211112022 <hora e data de Brasília>.
Vâlida até 21 10512023 .

Código de controle da cerlidáo: 042F.4FE7.78C9.9383
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nome: ASSOCIACAO CASA DE APOIO RESTAURACAO DIVINA
CNPJ: 05.441.255/0001-03

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Oívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediânte bêns ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objêto de dêcisáo judicial que determina sua desconsideração para Íins de
certificação da regulaÍidade Íiscal.
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CERTTDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITos TR:ABÀI.,HISTÀS

Certifica-se que ÀSSOCIÀCÀO CÀSÀ DE ÀPOIO RES!ÀIrB"ÀCàO DMNÀ (ITATRIZ E
FILIÀIS), j-nscrito (a) no CNPIT sob o n' 05.4{1.25510001-03, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
L3.467/2017, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porta.l- do Tribunal Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Cert j-dão emitida gratuitamente .

INFORMÀÇÃO I}íPORTÀNTE
Do Banco Naciona.l- de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessáríos à identificaÇão das pessoas natura j-s e jurídicas
inadimpfentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos l udiciais trabalhi"stas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdencíár io s, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados em Iei,' ou dêcorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos quê, por
disposição legaI, contiver força executiva.

Nome: ASSOCIACAO CÀSÀ DE APOIO RESTÀURACÀO DIVINA (MATRIZ E

EIL]AIS )

CNPJ: 05. 441.255,/0001-03
Certidâo no t 43737'73/2023
Expedição: 30 / 0L / 2023 , às 11:22:53
Validade: 29/01 /2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçáo.
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA
SECRETARIA DE FINANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

ASSocIACAO CASA DE APOIO RESTAURACAO DIVINA CNPJ:05441255000103

Aviso

0000:6

Fina lidade

;

:

;

l\4e n sagem

Certificamos, para fins de direito, que consultados os registros do sistema tributário da Fazenda
Muncipal, na presente data NÃO CONSTAM DÉBITOS TRIBUTARIOS VENCIDOS relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser constatados
posteriormente, mesmo se rêferentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Conkole

CWMROFSGKJWTWZXl

A validade do documento pode ser consultada no site da preíeitura por meio do código de controle iníoÍmado.

http://uniaodavitoria. pr. gov. br/

União da Vitória (PR), 27 de Abril de 2023

Rue O. Ctuz Machado 205 ' Conlrc
uíiào d. viróriã (PR) - cEP: 84605575 - Fono 4235211200

Página 1 dê 'l

- 
Númeío 

- 

Velidâde 
-( szrl lznspozgl

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL OA PESSOA JURíDICA

NÚMÉRO 0E rNSCÂrÇÁO

05.44,Í.255/000,1-03
MATRIZ

COMPROVÂNTE DE INSCRIçÃO E DE §ITUAçÃO
CADASTRAL

04t11t2002

ASSOCIACAO CASA DE APOIO RESÍAURACAO DIVINA

OO ESTABELECLMENTO (NOME DE ÉANÍASIA)

OEMAIS

E OAÁTIVIDAOE

87,1í-5.02 - ln3tltulçõ6s de long. pormenêncl. para ldosos

coolco É 0EscRlÇÃo oasaÍrvroÂoEs EcoNoMtcAs sEcuNDÂRIAs
94.30{40 -Ativid.des do as3ociaçôes d6 deíosa do dircltos soclâls

E OESC DCÀ
399-9 -Assoclâção Privadâ

LOGRÂOOURO

ROD ANDRE BALARDINI
NÚMERo

s/N
COMPLEMENÍO

CEP

84.600-010 SAO DOMINGOS
MUNICIPIO

UNIAO OA VITORIA PR

ENOEREÇO ELEÍRÔNICO TELEFONE

ENÍE FEDERATVO

SIÍUAÇÀO CAOASÍFAL
ÂÍtva

OATA OA SITUAçÁO CÂOASÍRAL
03/11/2005

MOIIVO OE

SITUAÇÁO ESPECIAL DAÍA DA SIÍUAÇÁO €SPECIAL

Página: í/í

000027

abo!i blank 111

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 3O/Oí/2023 às 13:00:26 (data ê hora dê Brasllia).



;

0000:g

r: i.r.,' {r.\ :): i . rnr. ., i.r,,,ii,,,.r.ai. r rll!, i,r

RG:14.964,856.9

I
c

o

w
: vÂuo^ ÉM Íooo o rEaalÍÔBlo rucoN ! l

E6§rroori^À: ,a,iúa.t!a{ o^?^ oG srpÊoÇIo !om.tqi,

ri(.c, LUIZ ltEllitôuê DA §tLvA
a[$ÇIs

patr{^ (l  ll,v
i.ÀnA !O Da:(tlOrAAoqri OO3/S, D^lA 0a X^lCtiEt{tO: trrnôsr

mc. oRrc€u: coiÀÍicê"q.ôtn m\rar oocnn!,o §IoE
c,{Àsc.laar. L,vÍ!o.arÀ tq,'l ,S

cPf: o.t §r tttall
oJkm^rFt

lj

:.:ô.r' i.) .ir.' o,. aG !!§mlÍistritfml ':§.,



. ACARDI
Axociaçõo Casa de Apoio Restouraçõo Divino

CNPJ : 05. 44 1.2 S,/CDO 1 03 0000t I
PI.ANO Dr: TRÂI}ÀI,HO

Município de Paula Freitas - llaraná / Âssociaçío Casa de Âpoío Restauração

Diüna - ACARDI. de União da Vitória - PR.

Em conformidgde com o parágrafo único do Art. 42, da Lei 13.019, de 2014, o
presente plano de tnbalho é prte integrante e indissociável do termo de Colabomção
firmado para esta&leceÍ a parceriâ en!Íe esta OSC e a administraçâo publica municipal
de Paula Freitas - Paraná.

r. DAD0S DÀ rNs'rrru!(rÃ{)

CNPJ

.05.44r .255/0001-03

e-mail:

acardi@ outlook. com. br

Endereço: Rua Amaldo dos Passos - no 91- Limeirâ - União da Vitória/ PR - CEP: 84.500-

000

AÜRrcA 5b FRANCISCO

Ruo André Bolordini s/Ne - Colônio Correntes Oistrito de São Domingos - lJni6o da Vitório - PR

ÇEP: 846AO0-AA0 - Coíxa Postal - 7042
felefone: +55 (042) 3523 - 6641

Associaçáo Casa de Apoio Restauração Divina

Endereço:
Rua André Balârdini - SN * Colônia Conentes -
União da Mtória - PR

IDENTIFICA o

CEP:

84.6'13-000

Telefone:

(42t 3524-7757

What.3App

(42) 99935-3537

E-mall:

acardi@outlook. com. br

117.561.365-72

CPF:

Conta Corrente:

75075-1

Nome do Responsável:

Jose de Jesus

Agencia

217-8

RG:
15.040.7r5-0/PR

Função do Responsávêl:

Presidentê

Contato:

(42) 9993§-3537

I

I

I

I

I 
Banco:

I Banco do Brasil

I
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Associoçôo Coso de Apoio Restauroçõo Divino
CNP| : O5. 44 1. 2 5 5/0rfi 1 -O3

2. DADOS DO PROJ},]'O

Realidsde que esvoh'e â Parceria:

A Associação Casa de Apoio Restauração Divina ACÂRDI. de forma sucinta, a

seguir conlextual izará a realidade que leva esta OSC e o municipio de Paula Freilas a

firmarem prceria com vistâs â possibilitar o acolhimento de pessoas idosas

encaminhadas pcla administração para aolhimento institucional de longa permanência
nesta c)sc.

lnicialmente drstaca - se que nos seus artigos 203 e 204 a Constituição Federal

estabelcce que a assistência social e devida a quem dela necessitar e que o exercicio
desse direito independe de contribuição à seguridade social, impondo ao Poder Público
o ônus da assistêneia social e o dever de garasrir vida digna ao hipossuficiente por

meio da assistência social.
O texlo constilucional, no art. 195, enumeÍa as fonles de recursos da assistência

social, destacando que Estadm, Distrito Federal e Municípios deverâo fazer conrlar nos

seus respeclivos orçâmentos anuâis as receitas de§inadas à seguridade social.
Por seu turno, a Lci n' 10.741 de 2003 - Estatuto da Pessoa [dosa, tambem

estabelece obrigação do Estâdo parâ com a pessoa idosa. O sí- l0 do estatuto
estâbeless a otrrigaçâo do §stado e dâ sociedâde em geral no sefltido de assegurar à
pessoa idosa a liherdade, o resçrito e a dignidade como pessoa humana e sujeito dos

direitos garantidos na Constituiçâo Federal e nas demais leis. Há ainda o artigo 46 do
Estâtuto, que estâbêlece que a politica de atendimento ao idoso far-se-á por meio de um
conjunto articulado de açôes govemamcntais e nâo- governamentais da União, dos

estados, do l)istrito l:ederal e dos Municipios. O aíigo I4 do EstâÍuto estabelece que se

o idoso ou seus làmiliares nâo possuirem condiçôes econômicas de prover o seu

sustentr: impõe- se ao Poder Público esse provimento, no àmbito da assistência social.

§ormrtização das OS(l c wbre prrceries por elas lirmadas coÍn o Poder Público

Nas últimas decadas o pais criou normas especiais para disciplinar as entidades

so,cioassislenciais. nsÍrnas essa-s que definiram a^s áreas de atuaçÀo das entidades e

tambem ident iÍlcando-ir-s segundo a complexida& dos serviços oferecidos, fazendo -
se assim clara distinção entre entidades de assistência social e entidades de saúde.

Uma dessas nonnas foi criada pela Diretoria Colegiada da Agência Nacional de

vigilancia Sanitriria, a RDC ÀNVISA n" 502 de 27 de Maio tle 2021. A citada RDC
prevê obrigaçôes a serem cumpridas por lnstituições de Longa Permanência para

Idosos - ILPI, scndo cxigências sobÍe a estrutura fisica, procedim€nlos a serem

adolados na entidâd§, a equipe minima de trabalho a opsrar dentro das entidades,

enÍim. visou regulamentar as lLPls com a tinalidade de dar condições sânitiLias
gaBntindo qualidade de vida aos acolhidos.

Por sua vez, a Resoluçào n" 109, de I I de Novernbro de 2009, tlo Ministerio de

Desenvolvimento Sncial e Combate à Fome - Conselho Nacional de Assistência §ocial
CNAS, a TipiÍicação Nacional dos Serviços So.cioassistenciais, deÍ'inindo os

Rud André Botordi,, ,r*, - ,.,u,,!'r!|f§rYol,#'jf§, Dominsos - união do vitório - pR

CEP: U60O0-@O - Coíxa Postol - 1U2
Telefone: +55 {042) 3523 - 6641

I
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Associoção Caso de Apoia Restouroçõo Divina

CN PJ : 0s.44 7. ) 55/NO.l 03

tipos de serviços socioassistenciais segundo a complexidade que âpresenla ÍBÍa a sua
exccuçâo.

Â NOB-RI I/SUAS, de dezernbro de 201 I Nonna Operacionat Básica, do
Ministerio de Descnvolvimedo Soeiâl u Combate à fome - Secretaria Nacional de
Assistência Social - Departamento de Gestão do SUAS * Coordenação Geral de
implementação e Asompânhamento da Politica de RHdo SUAS, estabeleceu a equipe
de referência para atendimento direto nas instituições privadas de longa permanência.

A Resoluçâo do Conselho Nacional de Nutricionistas * RE§OLUÇÃO CFN N" ó00,
de 25 de Feverciro de 2018, prevê a obrigatoriedade da presença de um profissional em
nutrição pora realizar a assistência nutricionsl e dietotenípica em lnstiluíçõ€s de Longa
Permanência para ldosos (ILPI)

A Lsi 10.741, de l" de Outubr«: de 2003, Estatuto da Pessoa Idosa, disciplinou a
necessidade de as ILPIs firmarem sontralos com os idosos acolhídos ou com sel§
responsáveis dísciplinando a oÍbrta do serviço de acolhimento institucional e tambóm
para giirantir, contratualmente, a fruição, pelo abrigado, de no mínimo 307o do valor de

seu beneficio r: ou benelicios.
No que tange a formalização de parcerias entre entidades privadas sem íins

lucrativos e o Poder Público, apesar de se constituir nirm lema socialmsnle relevante,
tendo em vista diz-er respeito e afeuÍ drrelamente a vida de milhares de pessoas, ;ror
décadas o temâ permaneceu relegado ao esquecimento e, destrâ formâ, 1»ra formalizar
as parccrias, na ausência de instrumento próprio, utilizava- se o mesmo instrumento
ideâlizâdo parâ formalizâr parcerias entre os órgãos das administraçôes públicas, o
convênio.

Em 2014 corn o advenÍo da Lei 13.019, p,ôs- se Íim à improvisaçâo. A lei,
especifica, trouxe instrumentos prôprios para a formalizaçâo de parcerias entre o poder
público e Organizrçôcs da Smiedade Civil, estabelecendo também distinção entre os

instÍumentos a serem utilizados quando a administragão buscar os serviços da entidade
daqueles 'l'ermos formalizados quando for a OSC quem propuser a parcena.

Assim sendo, diante da necessidade de realizar abrigamenbs de pessoas idosas que

se encontram em siluaçâo de risco, somando-se a isto a inexistência de abrigos públicos
para atender à demanda e, por outro lado, permanecendo o dever do Estado em rclação
à pessoas vulneráveis. parcerim entre o Poder Público e entidades beneficertes de

assistência social sem Íins lucrativos, designadas pela Lei 13.019 de 20[4 como
Organizações do Terceiro Setor - OSC, a nosso ver justificam - se plenamente, pois

lacultam o atendimento, por pane do Poder Público, do mandamento sonstitucional a

ele dirigido.
As parcerias entre OSCs e a administração pública têm se tomado mais lrequentes,

constitundo- se em meios ou altemativas elicazes, bastante econômicas, atraves das

quais muitos municipios vêm comeguindo preslar a assistência social de Alta
Complexidade a pes$as idosas em sítuação de risco. Estando as entidâdes obrigêdas â
aprese§1ar pÍestações de contas dos recursos públicos por ela recebidos, garante - se a

transparência e uso racional desses recursos e, ao mesmo tempo, a administração
consegue, por meio da prcena, a proteção dos direilos e garantias fundamentais das

AERiÊO Sb FAAilCtstrO
Ruo André Eolordinl S/Ne - Colània Correntes Distrito de \do Oomingos - uniõo do Vitório - PR

CEP: 8460oQ400 - Caixo Postol - 1U2
Telefone: +55 p42) 35?3 - 66/I
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pessoas em siluação de vulneÍabilidade S<rial e Jressoal sob sua dependência.

J usliÍicetive da Proposiçio

À exemplo da grande maioria dos municipios brasileiros, o Município de Paula
Freilss, tâmbÍin não f»sui entidade pública para âtsndeÍ suas dernandas e. em razão
disso a adrninistração tem encontrado, mcios atraves da Secrelaria Municipat dc
Assistência Social, atrrigarnento pâm pessoas idosas, sem rstaguârdâ familiar,
dependentes de curdados de terceiros.

A presen(e pÍopostá, matenalizada pela apresentaçâo deste Plano de Trabalho, visa
possibilitar ao município de Paula Freitas, a prestação de sewiços por esla instituiçõo,
sendo ela uma entidâde que se esmera pam cumpnr as normas vigentss, acredítando ser
uma opção elicienle, um meio eÍicaz e econômico através do qual esse municipio

;ndeú cumprir sua obrigaçâo constitucionol penl com esse público especi{ico.
Destacando ainda por meio da parceria proposta o município evitará se aventurar em
desenvolver ele prôprio serviços, e que saso fossc executar direlâmente possivelmente
despendesse muito mais recursos públicos do que se o fizesse por meio de parceria com
esta OSC.

]. VAI-OA, DO'I'f,,R§IO D[ TÂRCf,RIA

Iotal Ge ral: RS 45.960,00

4. (:8,ONO(;R{MÁ DE D[S[N|]0LSO

lleta
Exercicio

2023

Rua André Batardirt stN" -crrori!ffi*6fr*o[ff3f§o *^,rnrr - t)niãa do vitório - pR

CEP: 8460AO400 - Coíxa Po§al - 1042
TeleÍone: +55 1042) 35fi - 6641

R$ 3.830.00 Rt I 8.10"fi) R§ .1 830.00

llcta
§xercicio

2023

Jul Ago Set Out Nov llez.

trl e tÍl .lan Fev lllrr Âbr §lai Jun
Exercício
2AZ1

R§.1.830.00 R§t.8.r0.ô0 RSI 8J0.00

,§

Jan i re-T-M"t--T-J"r*l

I I I

I 
Rs3 s30,00 

| 
ns; *:o,oo 

I 
rsr aro.oo 

I 
nsr.*lo.oo 

I 
nr: uo,oo 

I 
nsr aro,oo 

i

RÍ1.810,00
I
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5. \'t(;l}i(:IÂ

lnício da llxecuçâo

Tórmino da f,xccuçâo

6. CRON()GRAMA DIt llXtlCUÇÃO (Meta, etâpa ou fsse)

7. PLANODf,APLICAÇAO

Nalureza Ilescriçâo/ Dctglhamento das Des Valor em (R§)
RS 24.000.00

Gêneros de Alimentação R$ 21.9ó0.00

Tnta R§.í5.9ó{r.00

t0 dc Abril 2023

l0 de Ahril 202,{

lndicador Íisico Pcriodof,spccilicação

I lnidn de Quant.

lll eta

{) I .\no

Ltâpâ
fase

Custeio t0í)"/,

lnício

Abrl2023

-I érmino

Abrl202{

Vencimentos e Salários(lusteio

Uniâo da Vitória - P& 0.] de ,tb,ril de 202J.

Í2 !r'u {t L-
Pe. Fr. Josó dc Jesus

Presidente da ACARDI

ABPíiCO Sb ffrANCrSCO
Rua André Bolordini s/Ne - Colônia Correntes Distrito de São Domingos - Uoiõo da Vitório - PR

C€P: 846000-A§A - Cõixü Postol - 1A2
Telefone: +55 (042) 3523 - 6Ul

I I

i

I

I
I



ACÂRDI
Associação Caso de Apoio Restouração Divina

ÇNPl : O5. 4 4 1. 2 55/N0 1 -A3

8, R§SPOI§SAVII, I,f,GAI, PEI-O ACOMPANHAM§,N'I'O DÂ
Exf,Ctr(rÃo IX) T§RMO DE pAR(:rRIÀ

S€cretxriâ ,lÍunicipal de Arsistência Social e l'smilia

Nome:
CPF':
FunçÉo nr Secretari,

Âssociaçâo Casa de Apoio Restaurrção Dívina - ACARDI

f rci Lu rrque §i
CPF: 04ó.Jl?,991-85
Vice - Presidente da ÀCARDI

Plano tlt Aplicaçâo Âprovado em n0x.

Nome:

,\ssinâaura

AESIoO Sfu FRANaSCA
Ruo André Bolardini s/Ne - Col5nia Correntes Distrito de são Damingos - Unido do Vitória - PR

CEP: 846AOO-0O0 - Coixo Postal - 1O42
-felelone: +55 (A42) ,523 - 6641

00 003 4
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ESTATUTO SOCIAL

AssocrAçÃo casn DE Aporo RESTAURAçÃo orvlxn
zu alreRaçÃo

CNPJ l{o 05.44í.255/OO0í -O3

Art. í o - A Associação Casa de Apoio Restauraçâo Divina - ACARDI -

Íundada em 29 de Junho de 2002, Registrada no Registro de Títulos e
Documentos da Comarca de União da Vitoria/PR em 08 de novembro de 2A02,
sob o nn 1965 do livro A-14 e seu Estatuto Social em 25 de janeiro de 2005 sob
o nq 70/2005 com 1s alteração em 14 de Íevereiro de 2008 sob o n! 2989 - livro
A-40, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem íins econômicos, de
finalidade social e Íilantrópica, com sede à Rua André Balardini, s/n, Colônia
Coírentes, Distrito de São Domingos - União da Vitória - Estado do Paraná -
cEP 84600-000.

Farágrafo únlco: A Íim de cumprir suas Íinalidades, a associâÇão sê
organizará em tantas unidades dê prestaçáo de serviços, quantas se Íizerem
necessárias, as quais se regeráo pelas drsposiçôes estatutáíias e regimentais.

Aú. 20 - A Associação Casa de Apoio Bêstauraçâo Divina doravante apenas
denominada de - ACARDI - tem por íinalidades:

a) Prestar serviço de ass;stência social e de acolhimento â pessoas carentes e

excluídas da sociedade, com vinculos Íamiliares rompidos ou Íragilizados, que

tenham idade igual ou superior a 60 anos, do sexo mascuiinoi

b) Amparo e apoio ao idoso visando minorar-lhes o sof rimento, a solidão e o
abandono, e proporcionar-lhe uma vida cidadã e socialmente menos injustos;

b) Promover encontros com os Íamiliares com Íins de prêservar o vínculo
familiar;

c) Humanizar a relaçáo do acolhido, buscando sua recondução ao convivio em
sociedade e acesso a ctdadania

d) Manter os acolhidos em constante atividade durante o perÍodo de
acolhimento;

e) Promover entre os acolhidos o ensino religioso e diÍundir o amor a Deus, a si
próprio, ao próximo e à nâtureza, baseado no ensinamênto de São Franô
de Assis;

l\
t-V /.

CÂPíTULO I _ DA DENOMINAçÃO, SEDE, FINS E DURAçÂO.
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Í) Divulgar o trabalho realizado pela ACARDI, através de palêstras,

conÍerências, seminários e fóruns de debate;

Art. 3o - No desenvolvimento de suas atividades, a ACARDI observaÍá os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eÍiciôncia e
acolherá indivíduos do sexo masculino a partir dos 60 anos, não fazendo
qualquer discriminaçáo de raça, cor ou religiáo.

Parágrafo primeiro - A ACARDI manterá relacionamento com outras

entidades aÍins, escolas, clubes e sêrviços, bem como com entidades

religiosas, buscando outras Íormas de atividades e cooperaçâo que possam

contribuir com suas finalidades.

Art. 40 - A Associaçáo terá um Regimento lnterno e um Manual de Código de
Ética que, aprovado pela Assembleia Geral que disciplinará o seu
Íuncionamento e admissão de internos.

AÉ. 5" - O Tempo de duraçáo da Associação é indeterminado.

Parágrafo primeiro - Para cumprir seu propósito a entidade atuârá por
meio da execução dirêta de projetos, programas ou planos de açóes, doaçoes
de recursos Íisicos e humanos ou prestaÇão de serviços intermêdiários dê
apoio a outras organizaçôês sem Íins lucrativos e a órgãos do Setor Público
quê atuam em áreas aÍins.

CAPíTULO II - DOS ASSOCIADOS

AÉ. 60 - A ACAROI é constituída por número ilimitado de associados,
distribuídos nas sêguintes categorias: Íundador, êÍetivo, honorário e
contribuinte.

Fundador: Aqueles integrados na ACARDI, por ocasião de sua fundação,
conÍorme assinatura em livro próprio;

Efetivo: Aqueles quê passarêm a prestâr serviços voluntários constantes em
favor da ACARDI inteÍna e externamente que, também será denominado
Voluntário, tendo plenitude de todos os direitos sociais;

Honorárlo: Aqueles que, pêssoa natural ou juridico de direito público ou
privado tenha prêstado relevantes serviços à ACARDI, náo tendo direito de
votar nêm ser votado pâra cargos na Associaçâo;

:

;
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contribuinte: Aqueles que desejarem coopêrar ativamente através de
contribuiÇôes mensais, doaçôês Íegulares ou eventuais sem direito de votâr s
ser votado para cargos na Associação.

Art. - 70 - Da admissáô do Associado Efetivo:

â) Poderão Íiliar-se somente pessoas maiores de 18 anos, interessados ou
convidados;

b) Ter idoneidade moral e reputação ilibada;

c) O inteÍessado devêÍá preencher Ficha de lnscriçáo na secretaíia da entidade
e assinar Termo de Compromisso em concordância às normas Íelativas ao
servrço voluntáÍio instituído pela Lei nq 9.608 de 18/02/'1998;

d) A Ficha de inscrição sêíá submetida à Diretoria Executiva e uma vez
aprovada, o Voluntário terá seu nome lançado no Livro de Matrícula com
indicação de seu número de matrícula, enderêÇo e data de aniversário.

Ãrt. - 8o - Os Associados perdem sêus dirêitos:

a) Se deixarem de contribuir, na Íorma previamente acordada com serviços, a
que se comprometerem;

b) Se infringirem qua,quêr disposiQáo estatutária, regimental ou qualguer
decisáo dos óÍgáos sociâis;

c) Se praticarem atos nocivos ao
membros;

interesse da Associaçào ou de seus

d) Se praticarem atos ou valerem-se do nome da Associação gara Í,rat proveito
patrimonial ou pessoal, para si ou para terceiros;

Farágrafo único - Em qualquer das hipóleses prêvistas acima, além de
perderem seus direitos, cs associados podeíáo ser excluídos da associaçào
por decisâo da Diretoria, cabendo recurso à Assembleia Geral, que decidirá,
por maioria dos voto§, sobÍe a exciusâo ou náo do associado, êm Assembleia
convocada para esse íim.

Art. 9" - É dever dos membros Efetivos:

a) Aceitar e desempenhar com zelo e diligência qualquer atividade para o qual
forem solicitadas, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado;

)1
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b) Cumprir ê fazer cumprií as disposições do Estatuto e do Regimento lnterno
da ACARDI, bem como acatar as resoluçÕes da Diretoria Executiva e da
Assembleia Geral;

c) Comparecer às reuniÕes para as quais forem convocadas;

d) Zelar pelos interesses e conceitos da ACARDI, pelo seu patrimônio e
comúnicar à Diretoria quaisquer irregularidades de que venham a ter
conhecimento nas relações de consumo;

í) Comparecer por ocasião das eleiçôes;

g) Votar por ocasiáo das eleiQôes;

h) Cumprir e Íazer cumpíiÍ o Regimento lnterno;

i) Zelar pelo bom 4ome da Associaçâo.

Art. íOo - 5áo dlreltos dos associados Efctivos!

a) Usar o título de membro da AÕABDI;

b) Participar das Assembleias GeÍais, votar e serem votados;

c) Propor â âceitaçâo e indicaí novos associados;

d) Praticar todos e quaisquer outros atos prescritos neste Estatuto;

e) Solicitar seu desligamento, através de notiÍicaçáo extraiudicial;

0 Usufruir dos beneÍícios oíerecidos pela Associação, na Íorma prevista neste
êstatuto.

ART - í ío - Da Dernissão do Àssociado:

E direito de o Associado demitir-se do quadro social, quando julgar necessário,
protocolandô seu pedido junto à Secretaria da Associaçâo, desde que nâo
esteja em débilo com suas obrigaçôes associativas determinadas pelas
Íinalidades da lnstituição.

A&Y. íZo - Da Exclusão do AssocÍado

A perda da qualidade de Associado será oeterminada pela Diretoria Execuliva,
sendo admissível so!'nente se houver justâ causa, assim reconhecida ern
Drocedimento disciplinar, êm quê fique assegurado o direito da ampla deÍesa,
quando ficar comprovacia a ocorrência de:

a) Violaçâo do Estatuto Social;

b) Diíamaçáo da Assoeiação, de seus membros ou de seus Associados;
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c) Atividadês contráÍias às decisóes das Assembleias Gerais;

d) Desvio dos bons costumes;

e) Conduta duvidosa, mediantê a prática de atos ilícitos ou imorais.

ÂRT. í30 - Âplicação das penas

As penas sêráo aplicadas pela Diretoria Exêcutiva e poderão constituir-se em:

a) Advertência por escrito;

b) Suspensáo de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;

c) Eliminação do quadro social.

Aú. 14o- Os associados não respondem, nem mêsmo subsidiariamente, pelcs
encargos da lnstituiçâo.

CAPiTULO III
iNsTrTUrçÃo

DO§ ORGAO§ ADMTI.IISTRÂTIVO§ DA

Art. {5o - §áo órgãos da Associação:

a) Assembleia Geral;

b) Diretoria Executiva.

c) Conselho Fiscal

SEÇÃO I - DA Â§SEMBLEIA GERÂL

Art. í60 - A Assembleia Geral é órgáo máximo e soberano da vontade social e
será constituida pelos Associados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

AÉ. 17" - A Assembleia Geral Ordinária se realizârá a cada quatro anos, com

a Íinalidade cie eleger a diretoria, o Conseihô Fiscal e os suplentes, através de
votaçáo secreta e diíeta, íeita em chapa única, composta pelos Írades do
lnstituto Religioso responsável pela obra social, obedecendo as seguintes
normas:

C,vÍ,

i..

a) A assembleia será convocada mecjiante quórum de 1/5 dos associado

"D4 'Z<

O

\s



tt

c00041
b) juntamentê com a chapa única apresêntada, devêrão ser apresentadas as
propostas de trabalho a serem lidas e discutidas na Assembleia Geral, antes da

votaQão;

c) na rêunião geral dos mênrbros do instituto religioso responsável pela

ACARDI, sêrá escolhida e aprovada a comissâo que comporá a mesa
receptora de apuração dos votos dâ.eleição;

d) após a votação, apuração e proclâmaçáo dos resultados, será dada a posse

paía os membros da chapa única;

ParágraÍo único: O tempo de duraçâo dos mandatos dos órgâos deliberativos
e administrativos será de quatro (04) anos, sendo possível a reeleiçáo.

Ârt. í 8o - A conúocaçáo das Assembleias Gerais se Íará através de Edital
publicado na imprensa local ou na mÍdia da Associaçáo como Site ê outros
meios de divulgação, com antecedência de 30 (trinta) dias de sua realizaçáo.

Parágrafo Único - As Assembleias seráo reâlizadas em primeira convocaçáo
com a presença de pelo menos um quinto dos Associados quites com suas
obrigaÇões e, em segundâ convocação, após trinta minutos, com qualquêr
número, sendo suas decisôes aprovadas por maioria de votos dos Associados
píêsentês.

Art. {§o - Cornpelê à Àssembleia §eral:

a) - Cumprir e Íazer cumprir este Estatuto Social;

b) - Alterar no todo ou em partes o presente Estatuto Social;

c) - Eleger, dar posse e destituir os membros da Diretoria e do Consêlho
Fiscal;

d) * Examinar e aprovaÍ as contas anuais;

e) - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecaÍ ou permutar
bens patrimoniais;

f) - Aprovar e alterar o regimentc interno e o Manual de código de ética do
Voluntário;

g) - Decidir sobre outÍos assuntos cie inteíesse da associaÇão;

\L d4
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h) - Deliberar em Íorma de recurso sobre a exclusáo de associados;

i) - Fiscalizar os nrembros da Associaçáo na consecuçáo de seus objêtivos;

j) * Decidir em última estância, sobre todo e qualquer assunto de interesse

social bem como sobre os casos omissos no presentê Estatutoi
k) Decidir sobre a extinçáo da ACARDI e o destino a ser dado a seu patrimônio;

Art. 2Oo - Da Assembleia Geral podem participar lodos os associados eÍetivos
que estejam de conÍormidade com suas obrigaÇõês estatutárias e âs
dêliberações serão tomadâs por votaçáo aberta, por maioria de votos e,
quando exigido, por maioria qualiÍicada.

Art. 2ío - A Alteraçáo Estatutária sohentê será válida se fizer parte dê pautâ
prévia e espêcífica.

Pariágrafo Único - Nos casos cias letras b, c, d, e, h, k do Artigo 19q e
conÍorme Lei 10.406 do Códlgo Civil Brasileiro a deliberação dependerá,
sempre, de aprovaçáo de, no mÍnimo, 2/3 (dois terços) dos associados
presentes na Assembleia Geral para ser reÍerendado.

a) No caso da letra c, a Assembleia Geral instalar-sê-á, em primeira
convocaçâo com o total de associados e, em segunda convocação, meia hora
depois, com a presenQa de 213 dos âssociados. A deliberação dependerá de
aprovação de 50o/o + | do total de associados.

b) Nos casos das letras, b, c, d, e, h, k do Artigo 19e a Assembleia Geral
instalar-sê-á, em primeira convocaçâo, com a píêsenÇa da maioria absolutâ
dos associados, e, em segunda convocaçào, meia hora depois, com qualquer
número. A deliberação depencierá de aprovação da maioria absoluta dos
associados presentes na votaÇâo.

Aít. 22o - Lavrar-se-á ata das Assembleias, na qual constará resumo das
discussõês havidas e das deliberaçôes tomadas.

Parágrafo Único - Não se iniciará qualquer Assembleia Geral, sem antes, ser
aprovada a ata da Assembleia Geral anteíior.

§EçÃO fl - DÂ DTRETOR|Â EXÉ6UT|VA

Art. 23o - A ACARDI será administrada por uma Diretoria Executiva,
rêgerá por estê Estatuto, pelas determinaÇÕes e decisões das Asse
Gerais e pelos Regimentos lnternos que forem criados.

'i/4
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24o - A Diretoria Executiva será composta por um Presidente, um Vi

PÍesidente, um Secretário, um Segundo Secretário, um Tesoureiro e um
Segundo Tesoureiro.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria será eleita em Assembleia Geral, no mês
de iulho, a cada quatro anos, dentre os Associados eÍetivos, devendo haver
convocação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O mandato da Diretoria será de 04 (quatro) anos,
sendo Íacultada sua reeleiçâo. .

ART. 25" - Compete à Diretoria Executlva
a) Dirigir a Associação, de acordo oom o presente estatuto, e administrar o
patrimônio social;

b) Cumprir e lazgr cumprir o presentê êstatuto e as decisÕes da Assembleia
Geral;

c) Promover e incentivar a criação de comissÕes, com a Íunção de desenvolver
cursos ao Voluntariado e atividadês culturais;

d) Representar e defender os interesses de seus associados;

e) Elaborar o orçamento anual;

f) Apresentar à Assembleia Geral, na reuniáo anual, o relatório de sua gêstáo ê
prestaÍ contas referentes ao exercício anterior;

Q) Admitir pedido de inscrição de associados;

h) Acatar pedido de demissáo voluntária de associados;

i) Entrosar-se com lnstituiçÕes públicas e privadas, para mútua colaboração ern
atividades de interesse comum;

j) Designar quem represente e defenda os interessês da ACARDI junto âos
podêres públicos;

k) Íer sob sua guarda e administraçáo os bens patrimoniais da ACARDI, pelos
mesmos respondendo perânte a Assembleia Geral.

Parágrafo único - As decisões Ca direloria deverão ser tomadas por maioria
de votos, devendo êstar pÍesentes na reuniâo a maioria absoluta de seus
membros, cabendo o Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade

Art. 26" . Compete ao Presidente:

c
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a) Representar ativa e passivamente a ACARDI, judicial e 
"rtrrjrgi"g"9*g*$peímitindo a nomeação dê procuradorês, sempre com poderes especíÍicÔs;

b) Gerir e administrar a ACARDI e êxecutar as resoluçôes da Diretoria;

c) Assinar cheques, movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente
com o Têsoureira qualquer documenlo bancário;

d) Elaborar o relatório de Atividades da Dirêtoria, em coniunto com os dêmais
integrantes;

e) Convocar e presidir âs sêssôes ordinárias e extraordinárias da Diretoria e da
Assembleia Geral;

f) Contratar Íuncionários ou auxiliares especializados, fixando
vencimentos podendo licenciá-los, suspendê-los ou demiti-los.

Parágrafo Único - As vacâncias que se veriíicarem na Drreloria Executiva,
durante o mandato da mesma, serâo preenchidas mediante indicações da
própria Dirêtoria, até a próxima eleição.

Aft.27o - Gompete ao Vlce-Presldente da Diretoria Éxecutiva:

a) Substituir o Presidente, em suas Íal1as e impedimentos;

b) Bepresentar ativa e passivamente a ACARDI, iudacial ê extrajudicialmente.

c) Prestar, de modo geral, sua colaboraçáo ao Presidente.

Àrt. 28o - Gompêtê aos §ecretários:
a) Atender o expediente, redigir relatórios da DirêtoÍia e as atas das reuniÕes
que lhe couberem, lavrando-as nos livros próprios;

b) Substituir o Vice-Presidente da Diretoria Executiva em suas Íaltas e
impedimentos;

c) Providenciar os dados necessários às resoluçÕes da Diretoria.

AÉ. 29o - ôcmpete aos Tesoureiros:

a) Zelar pela ordem Íinanceira da ACARDI e ter sob sua guarda o caixa;

b) Movimentar as contas bancárias. em conjunto com o píesidente;

c) Manter, em estabelecimentos bancários, juntâmente com o presidênte, os
valores da Associação, podendo apiicá-los, ouvida a Diretoria Executiva;

d) Asstnar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais docu
bancários e contábeis;

,1* 1*'
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e) EÍetuar os pagamentos autoÍizados e rêcebimentos devidos à Associaçáo;

Í) Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;

g) Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes semêstrâis e o balanço anual;

h) Elaborar anualmenle, a relação dos bens da Associação, apresentando-a,
quando solicitado, à Assembleia Geral;

i) Acompanhar todos os Convênios formados pela ACARDI com
públicos, bem como realizar as prestaçóes de contas;

orgãos

J) Acompanhar as conlrataçÕes dos Íuncionários, bem como seu desempenho,
Íiscalizar as frequências, Íérias e outros;

k) Manter a documqniaçáo da ACARDI devidamente arquivada peio tempo
determinado em Lei;

l) Arrecadar e contabilizar auxilios e donativos em dinheiro ou em espécie,
mantendo em dia a escrituraçáo comprovada;

m) Elaborar anualmênte, a relação dos bens Palrimoniais da Associaçâo.

CÂPITULO IV - DO CO}ISELÉ{O FISGAL

Art. 30â - O Conselho Fiscal será constituído por três membros efetivos e
suplentes, eleitos em assembleia geral, e é o órgão de Íiscalização dos atos
da Diretoria Executiva, especialmente no setor Íinanceiro, podêndo lazer parte
do mesmo 3 voluntários que esteiam enquadrado neste estatuto:

Parágralo Único - O mandato do Conselho Fiscal coincidirá com o da
Diretoria Exêcutivâ.

Art. 3{' - Compête ao §onsêlho Fiscal:

â) Examinaí os livÍos de escrituraqâo da lnstituição;

b) Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil
sobre. as operaçôes patrimoniais reâlizadas, emitindo parêceres para os
organismos superiores da entidade;

c) Requisitar à Tesouraria. a qualquer tempo, documentaçâo comprobatória
das operações econômico-financeiras realizadas pela lnstituição;

d) sugerir normas ou procedimentos que ob,ietivsm o perfeito controre dRs
finanças dos bens patrimoniâis da ACARDI;

1* * Lr-, tN
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e) Opinar, quando consulÍados pela Assembleia Geral ou pela Diret
Executiva, sobre assuntos econômicos e Íinanceiros da ACARDI;

Í) Acompanhar o trabalho de êventuais auditores externos independentes;

g) Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.

Parágrafo Únlco - O Conselho Fiscal se reunirá oídinariamente a cada 12
(doze) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Àrt. 32o - Do mandato

Art. 33" - Da pêrdã do mândato

A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal
seÍá dêterminada pela Assembleia Geral, sendo admissível somente havendo
justa causâ, assim reconhecida em procedimento disciplinar, quando Íicar
comprovado:

a) Malversaçáo ou dilapidação do patrimônio social;

b) Grave vioiação deste Estaluto;

c) Abandono do cargo, assim considerada ausência náo justificada:

d) Aceitaçáo de cargo ou Íunção incompatível com o exercício do cargo que
exerce na Associaçâo;

e) Conduta duvidosa.

Art. 34o - Da renúncia

Em caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do
Conselho Fiscal, o cargo será preenchido por indicaçáo da Diretoria Executiva.

CAPITULO V - DÜ CONSEL}I§ §ONSULTIVO

Art, 35o - 0 Conselho Consultivo ê Íormado pelo Presidente da ACARDI e por
cinco assocaados ou não e respectivos sr.rplentes índicados pela Diretoria
Executiva, competindo-lhe:

a) Assessorar a Diretoria Êxecutiva;

,í!-/a't'4,
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As eleiÇões para a Dirêtoria Executiva e do Conselho Fiscal realizar-se-âo,
conjuntamente, de 04 (quatro) em 04 (quatro) anos, por chapa única de
candidatos apíesentada à Âssembleia Geral, podendo seus membros ser
reeleitos.
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b) Adotar os procedimentos Íormais para aplicaçáo da pena de excl
quadro Associativo, em procêsso a ser submetido à Assembleia Geral;

c) Realizar tareÍas que lhe Íorem delegadas pela Assembleia Geral;

a) As contribuiçÕes dos Mantenedores:

b) As doaçoes e auxilios que rne sclam destinados por qr:aisquer pessoas
ltstcas ou juridicas, de direito público ou privado, nacional ou internacional
quando realizâdas para Íins especÍÍicos e as subvençôes recebidos
diretamente da União. dos Estados e dos Municípios ou por íntermediário de
óÍgãos públicos da administração dii.eta oir índireta;

0000,1?
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d) Desenvolver outras açÕes que julgar pertinentes

Àrt. 36o - O Conselho Consultivo reunir-se-á pelo menos, a cada 6 (seis
meses), convocado por qualquer de seus membros, com ântêcêdência mínima
de 03 (três) dias úteis.

CAPITULO V I. DÂ RECEITA E DESPE§A

Art. 37o - Sáo proibidos empréstirnos ou Íananciamento dê qualquer tipo em
nome da ACARDI.

Parâgrafo único - Respondem corn seus hrens pessoars c Prêsidente e seu
delegado quê inÍringirem este aítigo.

Art, 38o - As despesas da ACARDI reÍerem-se a:

a) Aquisição de bens e de materiais necessários à realizaçâo de suas
atividades;

b) Pagamento de contrataçáo de serviços;

c) Gastos extraordinários, autorizados pela Diretoria.

Art. 39e - Serão proibidas as despesas acima da recelta ou praticadas em
vista de receitas tuturas.

CÂPiTULO VII - DOS RECURSO§ FINANCEIRÔS

Art. 4Oo. Os recursos financeiros necessários à rnanutenção da lnstituiçáo
poderão ser obtidos por:

c) 
,Legados, heranças, direitos, créditos e/ou qualquer contribuição de pe

Írsrcas ou jurídicas, assocrados ou nâo;

h< &.
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d) Os bens e valores que lhe sejam destinados, na Íorma da lei, pela extinçác
de instituiçôes stmilares;

e) As rêceitas dêcorrentês de
êspecÍficos;

campanhas, programas e/ou prole

Í) As rendas em seu Íavor constituídas por lerceiros;

g) O usuÍruto instituÍdo em seu Íavor:

h) Rendimentos de aplicaçôes de seus ativos Íinanceiíos e outros, pêrtinentes
ao patrimônio sob a sua administraçáo;

i) Rendimentos produzidos por todos os seus direitos e atividades realizadas
paÍa a consecuçâo de seus objetivos sociais, mas náo se limitando a prestação
de serviços, comercializaçáo de produtos, rendas oriundâs de direitos autorais
e/ou propriedade industÍial, inclusive programâs de computados.

j) Rendimentos resultantes da gestáo ije seu patrimônio;

k) Renda proveniente de licenciamento ê sub licenciamento de mârcas;

Art. 4lo - Todo patrimônio e receitas da ACARDI deverão ser investidos nos
objetivos â que se destina a entidade, ressalvados os gastos despendidos e
bens necessários a seu Íuncionamênto administrativo.

CAPíTULO VIII - DO PATRTMÔNIO

Art. 42o - O patrimônio da ACARDI será constituído:

| - Dos bens e direitos que vier a adquirir;

ll - Das doações que vier a recêbeí;

lll- Das incorporaçÕes que rêsultêm dos trabalhos por ela realizados;

lv-Dos saldos dos exercícios que venham a constituir Íundos.

Parágrafo Único - A ACARDI não distribuirá resultados, dividendos,
bonificaçôes, participaÇões ou parcela do seu patrimônio, sob nenhumâ forma.

GAPiTULO tX - DA PRE§TAçÃO DE GONTAS

Art, 43o A ACARDI dará publiciciacie por meios eietrônicos e
impressos no encerramento do exercicio Íiscal de relatório de ativid
dêmonstraçoes Íinanceiras da entidade.
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AÉ. 44" - O exercício financeiro e social terá durâçáo de 01 (um) ano,
íniciando-se em 01 de janeiro e terminândo em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 45" - A pÍestaçáo de contâs da lnstituição observará no mínimo os
princípios fundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de
Contabilidade observada às exigências dâ Receita Federal ê outros órgáos
d isciplin ad ores.

cAplÍulo x - oÀs olsPoslçÔEs GERAIS

Art. 46o - A ACARDI, sob nenhuma forma ou pretexto oÍerecerá lucros,
bonifícaçÕes ou vantagens a seus dirigentes e manlenedores, aplicando
integralmente suas rendas no terÍitório nacional.

^í1. 
47o . Da Rernuneração

Os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos não perceberão
nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas
atividades exercidas na Associação.

Art, 48" - A ACARD! adotará práticas cjs gestào administrativa, necessárias e

suficientes, a coibir a obtenção, dê Íorma individual ou coletiva, de benefícios e
vantagens pessoais, em decorrênciâ da participaçâo no§ processos decisÓrios.

AÉ. 49" A ACARDI somêntê poderá ser extinta por deliberaçáo de
Assembleia Geral Extraordinária, convocada exprêssamente paÍa esse Íim e
quando se tornar impossÍvel à continuaçâo de sua atividade.

Art. 5Oo - Da Venda

Os bens móveis e imóveis poderáo ser afienados, medíante prêvia aulorização
de Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada paÍa este Íim,
devendo o valor apurado ser integralmente aplicado no desenvolvimento das
atividades sociais ou no aumento do patrimônio social da Associação.

ART. 5{" - Da Dissclução

A Associaçào poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, uma vez Conslatada a
impossibilidade de sua sobrevivência. face à impossibilidade da manutenção
de geus objetivos sociais, ou desvirtuamento de suas finalidadês estatutárias
ou, ainda, por carência de recirrsr:s íinanceiros e humanos, mediante
deliberaçáo de Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocaCa
parâ este fim, composla dê associados contribuintes em dia com suas
obrigaçÕes estatutárias.

Parágrafo único - Em caso dê dissoluçáo social da Associacão, liouidado o
passivo, os bens remanescentês. sei.á ÍansÍerido para os Franciscanos Setvos \/t nl \is
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Missionários do Espirito Santo que preencham os requisitos da Lei 13.019 de
2014.

Art. 52o - Os casos omissos serão resoividos pela Diretoíia Executiva,
devendo a decisáo ser submetida à votação na primeira Assembleia Geral que
sê rêâlizâr.

União da Vitória, 14 de Junho de 2017 .
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PAULA FRETTAS
Avenida Agostinho de Souza, no 646, CenÍo, CEP. 84.630,000, Paula

Frêitas, Estadodo Paraná. 0000 - rl
Fone: (42) 3562-1212 - FAX: (42) 3562-1 '188.

CNPJ/MF: 75.687.954/0001 -'l 3
www.pau laf reitas. Dr. oov. br

Parecer J urídico no 6412023
PÍocesso de TransÍerências Voluntátias 0412023
Dispensa de Chamamento Público 0412023

Trata-se de procedimento administrativo de dispensa de
chamamento público para a rcalizaçâo de termo de fomento proposta pela
ASSOCIAÇAO CASA DE APOIO RESTAURAÇAO DIVINA.

A Lei no 13.019114, também conhecida como Marco
Regulatórro das OrganizaçÕes da Sociedade Civil, foi sensivelmente alterada
pela Lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015. A alteraçâo decorreu da
conversáo da Medida Provisória no 684115, que originalmente
apenas prorrogava a entrada em vigor da Lei 13.019/14. No Município de Paula
Freitas/Pr a regulamentação da citada lei se deu atÍavés do Decreto
1781t2017.

Esse novo marco regulatório estabelece o regime jurídico das
parcerias voluntárias entre a administraçáo pública e as organizaçÔes da
sociedade civil em regime de mútua cooperação para a realização de
atividades de interesse público. Essas parcerias são chamadas tecnicamente
de transferências voluntárias.

O artigo 19 estabelece os requisitos da proposta a ser
encaminhada á administração pública, são eles: l- identificaçáo do subscritor
da proposta; ll - indicação do interesse público envolvido; lll - diagnóstico da
realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível,
indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução
da ação pretendida.

Nos termos do artigo 20, a administração pública deverá tornar
pública a proposta em seu sítio eletrônico e realizar audiência Pública,
verificada a conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de
Manifestação de lnteresse Social, para oitiva da sociedade sobre o tema.

Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são
formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com
organizaçÕes da socíedade civil para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco oropostas pelas orqanizaçóes da sociedade civil, que
envolvam a transferência de recursos financeiros.
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A partir do dia 01 de janeiro de 2017 , as parcerias entre a
administraçáo municipal e organizaçÕes da sociedade civil, devem obedecer
aos procedimentos estabelecidos pela Lei 13.019/2014, que trata das
transferências voluntárias.
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Termo de colaboração é o lnstrumento por meio do qual sâo
formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam a
transferência de recursos financeiros.

O Chamamento Público é o procedimento destinado a
selecionar organizaçáo da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçâo ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos
vinculados à parceria, conforme artigo 46 Lei no 13.019/20í4: 1. remuneração
da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo
terceiro salário, salárros proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos
sociais e trabalhistas 2. diárias referentes a deslocamento, hospedagem e
alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
3. custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção
em relação ao valor total da parceria; 4. aquisição de equipamentos e materiais
permanentes essenciais à consecução do objeto 5. realização de serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais.

Para a implementação da nova legislaçáo, deve a
administraçáo instituir Comissão de Seleção, de Monitoramento e de Avaliação,
que produzirão os trabalhos de implementaçáo dos Processos de Chamamento
PúblÍco, de acordo com os artigos 20, inciso Xl, 35§60 e 66, parágrafo único da
Lei 13.01912014.

Os requisitos para a celebração do termo de colaboração e do
termo de fomento estão estabelecidos no artigo 33 a 38 da Lei 13.01912014 e
devem ser observados para a validade do ato.

Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas
mediante termo de colaboraçáo ou de fomento os itens constantes no arligo 22
da referida Lei, sendo que administraçáo pública deverá adotar procedimentos
claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o
acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da
modaljdade de parceria prevista na Lei, ou seja, deverá contratar através
chamamento público, com fulcro nos artigos 23 e seguintes da referida lei

,s
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No caso em mesa, trata-se de dispensa de chamamento
público, fundamentada no artigo 30, inciso Vl da Lei 13.01912014 e artigo 16,
inciso lV do Decreto Municipal 178112017: A administração pública poderá
dispensar a realizaÇâo do chamamento público: no caso de atividades voltadas
ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assisÍência social, desde
que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas
pelo orgão gestor da respectiva política.

Portanto, tem-se que a dispensa somente poderá ser realizada
em caso de atividades voltadas para educação, saúde e assistência social, de
entidades previamente cadastradas pelo Município.

O parágrafo único do artigo 16 do Decreto Municipal 178112017
estabelece que "Para fins de aplicação do inciso lV deste artigo, consideram-se
credenciadas as organizações da sociedade civil que atendam aos preceitos
estabelecídos pelos artigos 33 e 34 da Lei 13.019/2014."

Desta feita, tem-se que a entidade deve estar previamente
cadastrada junto ao Município e comprovar o atendimento aos preceitos
estabelecidos pelos artigos 33 e 34 da Lei 13.01912014, o que deverá ser
certificado no procedimento.

Não obstante, o §ío do artigo 18 do Decreto Municipal
estabelece que "Á dlspen sa e a inexigibilidade de chamamento público, não
afastam a aplicação dos demals dlsposlÍi vos deste decreto e da Lei
13.019/2014, o que exige a aplicação dos dispositivos citados acima também
ao presente procedimento. "

Sob pena de nulidade do ato, o extrato da justificativa deve ser
publicado no Diário Oficial e no site da Prefeitura, de acordo com o
estabelecido no §2o do artigo 32, bem como deverão ser obedecidas as regras
de transparência e controle dos aÍigos 10 a 12, do monitoramento e avaliação
descrito nos artigos 58 e seguintes, todos da Lei 13.019/2014.

Assim, desde que adequado o procedimento aos dispositivos
legais acima referidos, poderá a presente dispensa de chamamento público ser
autorizada pelo Prefeito Municipal, se assim entender conveniente e oportuno
ao interesse público

S.M.J., e o
Paula F ril de 2023.
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SUMULA: Dispoe sobre designação de Servrdor,

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO dO PArANá, NO USO

de suas atribuiçoes legais e de acordo com a Lei Complementar no 13.0'19 de
31 de julho de 2014 e o Decreto Municipal no 1.781 12017 de 1 0 de fevereiro de
2017,

RESOLVE:

Art. 1" Designar a Senhora Sonia Froelich, Servidora Pública Municipal,
investida no cargo em comissão de Diretora de Assuntos Sociais, portadora da
carteira de identidade RG no 4.580.306-6 SSP/PR e inscrita no CPF sob no

820.444.909-78, para atuar como gestora do Termo de Colaboração no

0412022, firmado entre o Município de Paula Freitas e a ASSOCIAÇÁO CASA
DE APOIO RESTAURAÇAO DIVINA, inscrita no CNPJ/MF sob o no

05.441 .25510001-03, com a finalidade de fiscalizaçáo e acompanhamento da
aplicação dos recursos.

Art.20 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

Paula Freitas, 27 de abril de 2023

A ALGACIR DALPRA

HE N JOSÉ KMITA

PORTARIA Ne 315/2023 - de 27 de abril de 2023.

Secretário de Administraçáo

Prefeito l\/un icipal
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ESTADO DO PARANÁ
PREI,'EITURÀ NTUNICIPÂL DE PAL t-À FREITAS

SECRETARÍA ]\íUNICIPAL DE ADYI\ISTRÀÇÀO
PORTARIA N" 3I5/2023 _ DE 27 DE ABRIT, DE 2023.

PORTARIA N" 3t5/2023 - dc 27 de âbril de 2023.

SÚMULA: Dispõe sobre designação d€ Servidor.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO dO

PaÍaná, no uso de suas atribuiçôes legais e de acordo com a Lei
Complementar n" 13.019 de 3l dc julho de 2014 e o Decreto
Municipal n" l.'l8ll20l'7 de l0 de fevereiro de 2017;

RESOLVE:

Ârt. 2'Esta poía a entra em vigor na data de sua publicação

Paula Freitas, 27 dc abril de 2023

SEAÁSTIÀO ALCÁCIR DÁLPKÁ
Profeito Municipal

HEMERSON JOSÉ KMITA
Secretário de Administraçào

Publicado por:
Hemerson Jose Kmita

Código Identiíicador:DDC05F40

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 28/04/2023. Edição 2760
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Art. lo Designar a Senhora Sonia Froelich, Servidora Pública
Municipal, investida no cargo em comissào de Diretora de Assuntos
Sociais, portadora da carteira de identidade RG n' 4.580.306-6
SSP/PR e inscrita no CPF sob n' 820.444.909-78, para âtuar como
gestora do Termo de Colrboração t' 0412022, firmado entre o
Municipio dc Paula Freitas e a ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO
RESTAURAÇÃO DIVINA, inscrita no CNPJÀ,F sob o no

05.441 .25510001-03, com a Íinalidade de Í'iscalização e

acompanhameÍrto da aplicação dos recursos.
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SÁNTOS SERRO CONSTRUÇÕES EIRELI
Conhatada

Publicsdo pori
Henry Marcel Valigura Domingues
Código Identiíicador:EAIB I 7A4

SECRETARIÂ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO PARÂ TRANSFERÊNCTAS VOLUNTÁRIAS N'

O4l2023 DISPENSA Df, CHAMAMENTO PÚSLICO N' OIIZOZ:,

PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS VOLLINTÁruAS N"
04/2023
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚtsLICO N'04/2023

I , FT]NDAMENTO LEGAL:
Artigo 30, inciso VI da Lei n' 13.019/20141
AÍigo l6 do Decreto Municipal 1.781/2017;
E dispenúvel a chamamento público: " tV - no caso de atividades
voltadas ou vinculadas â serviços de educação, saúde e assistêocia
social, desde que executadas por organizações da sociedade civil
previamente credenciadas pelo órgão gestor da resp€ctiva politica. "

2. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO:
O Municipio de Paula Freitas não possui entidade pública para atende.
todas as suas demandas. Em razão disso, a Adminishação tem
encaminhado através dâ Secretaria Municipal de Assistência Social
pessoas com deÍiciência, sem retaguarda familiar, dependente de
cuidados de terceiros, para abrigamento em organizâções da sociedade
civil (OSC).
Diante do exposto, o Municipio necessita formalizâr Temo de
Colaboração com a ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO
RESTAIJRÂÇÂO DMNA , em que Conforme Estudo Social em
apenso, em relação à família da paciente, foram considerados os

conhecimentos profissionais nos instrumentos técnico-operativos e

teórico-metodológicos do Serviço Sociâl, contemplando a história dos
sujeitos, sua trajetória e suas condições no presente, relações
familiares, proíissional e educacional, de habalho, de moradia, de
saúde, desencadeando a atual situação vivida pelo paciente.
Tendo como fundamento o inciso IV, do Artigo 30 da lri n' 13.019,
de 3l de julho de 2014, que prevê que a Administração poderá
dispensar a realização de chamamento público no caso de atividâdes
voltadas ou vinculadas a serviços de assistênciâ social, desde que
executâdrs por organizações da sociedade civil previameote
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política.
Desde a vigoração da lei, este município vem firmando Termo de
Colaborâção com a ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO
RESTAIIRÂÇÂO DMNA, que atende aos requisitos fixados pela lei
e tem como missão o acolhimento institucional de longa permanência
para pessoas adultas com deficiência, sendo localizada no Município
de União da Vitória/PR e estando credelciâda no órgão gestor local.

3. DESCNÇAO DO OBJETO:
Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime d€
acolhimento institucionâl de longa permanência de pacientes, com
fragilidade e ausência de vinculos familiâres, sendo pessoa com
deficiência que demanda cuidados de terceiros.

4. RAZÃO DA ESCOLHA:
A coÍltratação recâiu à Orga zaçào da Sociedade Civil
ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAURAÇÁO DIVINA,
inscrita Do CNPJMF sob o n" 05.441.25510001-03, pelo fato de que a
instituição é exclusiva para mulheres.

tâxas, tributos, seguros e tdos os demais encargos necessários ao a
execução do plano de trâbalho.

6.DorAÇÀooRÇÀMENrÀRIA: 000Ü:'/
ÓÍgàor 09 - Secretaria de Assistência Social:01 - Cabinete do
Secretário de Assistência Social.
Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de
Assistência Social.
Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções
Sociais

Paula F.eitas, 27 de abil de 2023.

S E B AS TIÁO ÀLGÀCIR DÁLPRÁ
Prefeito Muoicipal

Publicrdo por:
Henry MaÍcel Valigura Domingues

Códlgo IdentiÍicrdor:680C5489

SECR,ETARIA MUNICIPAL DE ADMIN!STRAÇÀO
PROCf,SSO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNT.,IRIA N.' 05/2023

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO \" 05/2023

PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA VOLT]NTÁRIA N.' O5/2023
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 05/2023

ruSTIFICATIVA

I. FTJNDAMENTO LEGAI:
Aíigo 30, inciso Vl da Lei n' 13.019/2014;
Aíigo l6 do Decreto Municipal 1.781/2017;
É dispenúvel a chamamento público: " IV - no câso de atividâdes
voltadas ou vinculadas a serviços de educaçâo, saúde e assistência
social, desde que executadas por organizâções da sociedade civil
previamente credenciadas pelo ó.9ão gestor da respectiva politica. "

2, CARACTERIZAÇÂO DA SITUAÇÂO:
O Municipio de Paula Freitas, com o interesse de enfÍentar e

solucionar a situação de exclusão social referente a pessoas com
deficiências, conclui como essencial conjugar esforços com
organização da sociedade civil, para promovfi o desenvolvimento,
qualidade de vida e evolução nas áreas adaptativas e principalmente a

inclusão social e escolar.
Há anos, nesta municipalidade, â ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS, p.esta
atendimento especializado a pessoas com deficiências intelectuais
múltiplas e a seus familiares,
Haja vista o número de usuários residentes no município, de forma a
evitar deslocá-los para outâs cidades, como para o fortalecimento do
vinculo familiar, a Prefeitura considera fundamental formaliza! Termo
de Colaboração com instituição que preste serviço especializado de
desenvolvimento às pessoas com Ílecessidades especiais.

3. DESCRTÇÃO DO OBJETO:
Atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual e
múltipla e seus familiares a Íim de possibilitar aos mesmos uma
melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a possibilidade de
evolução ías diversas áreâs adâptativas, dando oportunidade a essas

pessoas com deÍiciência à inclusão escolar e integração na sociedade.

4. RAZÃO DA ESCOLHA:
A contrâtação recaiu à Organização da Sociedade Civil
ASSOCIAÇÀO DE PAIS E AMICOS DOS EXCEPCIONÀIS DE
PAULA FREITAS ioscrita no CNPJ^4F sob o n" 05.815.830/0001-
90, pelo fato de que, há anos a referida entidade vem desenvolvendo
atividades em paiceria com o poder público municipal de maneira
sâtisfatória sendo a única no municipio que desenvolve a atividade
proposta, recaindo sobre a inviabilidade de competição pela natureza
singular do objeto.

5. DO PREÇO E SUA ruSTIFICATIVA:
Para fixar o valor foi recebidâ solicitâção e proposta da Organização
da Sociedade Civil pelo qual o Municipio pôde definir os recurso§

orçamentários suficientes pâm a cobertum das despesas do Termo de

www.diariornun icioal.com.br./amo 242

ruST]FICATIVA

5, DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA:
Pâra fixar o valor foi Íecebida solicitação e proposta pela O.ganizaçào
da Sociedade Civil pelo qual o Municipio pôde definir os recursos
orçamentirios suficientes para a cobertura das despesas do Termo de
Colaboração. O valor global proposto da execução do objeto para 12
(doze) meses é de R$ 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e

sessenta reais) que serão repassados conforme planilha de desembolso
constante no Plano de Trabalho, estando incluido no preço impostos,



Paraná , 12 de Maio de 2023 . Diário Oficial dos Municipios do Paraná . ANO XÍl lN" 2769

DESENVí)LVIMENTO ECONÔMICO
DüPÂRlr DtTO DI DUSÊtVOLVt:\tf:tTo

1l

Art. 2" Para a abenura do crédito suplementar que trata o presente

DecÍeto, serão utilizadas as receitas provenientes da operaçâo de
crédilo contÍatada junlo à Caixa Econômica Federal, autorizada pela
Lei Municipâl n'6.066, de 2 de março de 2023.
Art. 3" Fica o Poder Executivo autorizado a executâr os ajustes
necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei n'5.805, de l'de
setembro de 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela
Lei n'5.951, de l3 de julho de 2022, e na Lei Orçamentária Anual,
instituida p€lâ Lei n'6.063, de l6 de dezembÍo de 2022.
Àrt.4'Este Decreto entra em vigor Dâ data de suâ publicâçào.

Gabin€t€ do Pr€feito Municipâld€ Pâto Brânco, Estado do Parâná, em
l0 de maio de 2023.

ROBSON CÁNTU
Preleito Municipal

Publicado por:
Janaynâ Patricia Bonoli Hammerschmidt

Código Identilicador:ClE559CC

S ECRXTARIÀ DE GÀBITT.ETf,
TERMO DE COOPERÁÇÀO N" 3r/2023
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ROBSON CANTU
Prefcito Municipal

Publicâdo pori
Janayna Pâtriciâ Bortoli Hammerschmidt

Código Identifi câdor:80D900B0

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURÀ ]!ÍUNICIPAL DE PAULÀ FRElTÂS

PODER LOGISLATIVO
PORTARIA N'24, DE 11 DE MAIO DE 202]

Dispôe sobrc concessão de férias a servidor da Câmara Municipal de
Paula Freitas.

O PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO MLINICIPAL DE
PAULA FREITÂS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais e regimeítais RESOLVE:

AÍ. l' Conceder 5 (cinco) dias de ferias a LEOMAR ANTONIO
BLÍRTET, servidor efetivo ocupânte do cargo de Técnico em
Contabilidade, no periodo enúe l5/05/2021 a l9105/2023, referente ao

p€riodo aquisitivo de 202112022.
Art.2'Estâ Portaria entra em vigor na data de suâ publicação,
revoBâdas as disposições em contrário.

Paula l-reitas, I I de maio de 2023

RODRIGO BÀZZI ÁRÁUJO
Presidente
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PODER LECISLÀTIVO
PORTARIA N' 25, DE I I DE MAIO DE 2023

EXTRATO DE TERMO DE COL,A.BORAÇÁO
TERMO DE TOMENTO N'O]/2023

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS
CONtTAtAdA: ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL DE UNIÀO
DA VITÓRIA/?R
Valor........: R$ 54.000,00 (Cinquenta mil reâis)

Vigência...r lnicio: I l/05/2023 - Término: I l/03/2023
Licitação,,.i Dispensa de Chamamento Público n'03/2023
Recursos...: 108 07.01 12.361.0006 2.008.3.3.50.43.00.00.00.00
45.166,04 1000 Manutenção do Gabinete do Secretário de Educação.

Objeto........: Chamamento Público de Instituiçâo Educacional d€

Ensino Médio/Técnico para formação de Técnicos €m Agropecuária
para os Estudantes de Pâula Freita§/PR.

Paula Freitas, I I maio de 2023.

S E BASTI,IO ÀLGÀCI R DALPRÁ
Prefeito Municipal

Publicado por:
Henry Mucel Valigura Domingues
Código Identiíicador:0DDB58F2

PROCESSO DE TRÁNSFER.ÊNCIAS VOLTJNTÁRJAS N'
04t2023
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'04/2023

Dispõe sobre concessâo dc diárias

O PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE
PAULA FREITAS, Estado do P6raná, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal, o
Regimento Intemo desta Casa de Leis e a Lei n'1.135/2011, em
atendimento à solicitação descrita na Requisiçâo dc Diárias n'
l412023 RESOLVE:

Art. l" AUTORIZAR o pagamento de 3,5 (três e meia) diárias
(cidade localizada no Estado do Paraná) a Vereadora Karina Souza

Rosa, pelos molivos e termos a seguiÍ especiÍicados:
VAIOR DIARTA: R$ 320,42 X 1,5 = R$ 1.121,47
VALOR TOTAL: R$ 1.121,47 (mil cento e vinte e um reâis e

quarenla e sete centavos)
DESTINO: CURITIBÂ. PR
MOTIVO: Participação no curso "ElaboÍação e Fiscalização de
Contratos Aplicação de Multas, Penalidades, ReequilibÍio,
Repâctuaçào e Aditamentos Quantitativos e Qualitâtivos de Planilhas
e Rerençào de tNSS e IRRF" a reâtizaÍ-se pela CEsTÀo PÚBLICA
BRASIL, entre os dias 16 a 19 de maio de 2023, na cidade de

Cúitibâ-PR.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paula Freitâs, PR, I I de maio de 2023

RODRIGO BÁZZI ÁRÁÚJO
Presidente

Publicado por:
Leandro Weisshaai

Código Identificâdor:DFB2ED5B

Pato Branco, 5 de mâio de 2023.
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SECRETARTA MUNICIPAL DE ÂDMINISTRAÇÁO
EXTRATO DE TER\IO DE COLABORÁÇÃO TERMO DE

FOMENTO N" 03/2023

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
EXTRÀTO DE TERMO DE FOMENTO TERMO DE

FOMENTO N' 04/2023
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HOMOLOGAÇÀO: l1/05/2023
CONTRATADO: CASA DE APOIO SANTA CLARA
CONTRATANTE: ASSOCIAÇÀO CASA DE APOIO
RESTAURAÇÀO DIVINA
OBJETO: Termo de Colaboração paÍa atendimento especializado, em
regime de acolhimento institucional de longa permanência de
pacientes, com iragilidade e ausência de vinculos familiares, sendo
pessoa com deficiência que demanda cuidados de lerceiÍos.

FUNDAMENTO: Art. 30, inciso VI da Lei 13.019/2014
DATAr I I/05/2023

SEBÁSTIÃO ALGÁC]R DALPRÁ
Preicito Municipal

EXTRATO Dtr TERN,IO DE FOMENTO
TERI!ÍO DE FOMENTO N'O4/202]

Conlratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS
conrratada: ASsocIAÇÀo cAsA DE APOIO RESTAURÂÇÃO
DIVINA
Va1or.........: R RS 45,960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e

sessentâ reâis). pâla o período de 12 (doze) meses.
Vigência.....: Ioicio: | 41M12021 Térmioo: 1410412024
Licitação....: Dispensa de Licitação p/ Chamamento Público n'
04t2023
Recursos....: órgão: 09 SecÍetadâ de Assistência Social: 0l -
Cabinete do Secrelário de Assistência Social.
Projeto/Atividâde: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Seqetaria de
Assistência Social.
Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções
Sociais
Objeto........: Termo de Colaboraçào para atendimento especializâdo,
em regime de acolhimento institucional de longa permanência dç
pacientes, com frâgilidade e ausência de vínculos familiares, send<i
pessoa com deficiência que demanda cuidados de terceiros.

Paula Freilas, I I de maio de 2023.

SEBASTIÃO ÁLGACTR DÀLPRÀ
Prefeito Municipal

Publicado por:
Henry Marcel Valigura Domingxes

Código I dentiíicador:9E2 8178C

SECRXTARJA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO N. 05/2023

ADJUDICAÇÀO
PROCESSO DE TRÁNSFERÊNCIAS VOLUNTÁRJAS N" 05 202]

O Prefeito Municipal, SEBASTIÃO ALCACIR DALPRA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela legislaçâo em vigor, a visla
do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações após
anâlisâdo o Íesultado da Dispensa de Chamamento Público n"
05/2021, resolve
ADJUDICAR a presente licitação nestes termos:
PROCESSO DE TRANSFERENCIAS VOLLINTÁRIAS N" 05 2023
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'05/2023
MODAIIDADE DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
OBJETOT Átenditfiento especiolizodo a pessoas com deiciéhcia
inteleclual e múllipla e seus Íamiliares a Jim de possibilitar aos
fiesnos u a melhoria da qualídade de |ida. coeÍistindo &nt a
possibilídade de evolução nas díversas áreas adaptativas,
oportltnizando a essas pessoas con deficíência à inclusào escolar e
integração na socíedade.
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS - APAE _

ITEM 0l - Qtde: 12,00 (meses) - Valor Total: R$ 381.112,00
(Írezentos e oitenta e um mil cento e doze reais).
TOTAL GERAL: R$ 381,112,00 (trezentos e oitenta e um mil
cento e doze reris).

Paulâ Frcitas, I I de mâio de 2023
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PROCESSO DE TRANSFERÊNCIAS VOLI.INTÁR}'TSN"Os]202]
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" O5h!N U U : g
HOMOLOGAÇÃO: I t /05 /2023
CONTRATADO: ASSOCIÂÇÀO DE PAIS E AMTGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR. APAE
CONTRATANTE: PREFEITURA MTJNICIPAL DE PAULA
FREITAS
OBIETOi Alendimento especíalizado a pessoas com deliciêncía
inlelectual e múltipla e seus familiores a lím de possibílilat aos
mesmos uma melhoria da qualidade de vída, coexistindo com a
possíbilidade de evolução nas tliversut áreas adaptqtivas,
oportunizando o essas pessoos com deliciência à inclusào escolar e
integração na sociedade.
TOTAL GERALT R$ 381.112,00 (trezentos e oitenta ê um mil
cento e doze rêais)
FL.INDAMENTO: Aíigo 30, inciso VI da Lei n' 13.019/2014;
Anigo l6 do Decreto Municipal l78l/2017;

DATA: I l/05/2021

SEBASTIÃO ALCÁCIR DÁLPRÀ
PÍefeito Municipal

ESTADO DO PARANÀ
PREFEITURA MUNICIPÂL DE PAULA FREITAS

N' 0

Contratante: PREFEITURÁ MUMCIPAL DE PAULA FREITAS
contratada: AssoclAÇÃo DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS . APAE
Va1or.,,,,....: R$ 3E1.f12,00 (trezeDtos e oltenta e um mil cento e

doze rêais)
vigência.....: Ioicio; 05/l l/2023 - Têtlrl.inot 05ll112024
Licitaçào....: Dispensa de Chamamento Público n'05/2023
Recursos....: ll8 07.01 12.361.0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00
56.160,00 I 103 Manutenção do Cabinete do SecÍetário de Educaçào.
Objeto........: Atendimento especializado a pessoas coú deJiciéncia
intelectual e múhipla e sets ÍatfiilioÍes a lfi de possibilitar aos
meshos utta nelhoria da qualidade de vida, êoetistindo coh a
possibilídade de evolução nas diversas áreas adaptativas,
oporlunizando a essas pessoas com defrciência à íkclusão escolar e
íntegração na sociedode.

Paula Freitas.05 de maio de 2023.

S EB Á S TIÃ O ÁL GA CIR DÀLPRÁ
Preieito Municipal

Publicado pori
Henry Marcel Valigum Domingues
Código IdentiÍicâdor: 7B46E3Dl

SECRETARIA MUNICIPÀL DE AD]!IINISTRÁÇÀO
ERRATA - DECRETO N." 2.869/2023

BRRATÀ

O Senhor SEBASTIÂO ALGACIR DALPRA, Prefeiro Municipal de

Paula Freitas, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.'
75.687.954/0001-13, toma público a ERRATA do Decrelo n.'
2.869/2023 - de 08 de maio de 2023, publicado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná no dia 09/0512023 - Edição n.'2766, sendo:

O\DE LE-SE:

HEMERSON JOSÉ KMITA
Prefeito

SEBÂSTIAO AICACIR DALPRA
Secretário Municipal de Administração

LEIA-SE:

SEBASTIAO ALCÀCIR DALPRA
Prefeito
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TERMO DE COLABORAÇÃO N." 04/202f,
Processo de Transferências Voluntárias n," 04/2(D3

Dispensa de Chamamento Público N". &l/2023

TERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAÇÃO, QUE
ENTRE 51 FAZEM. DE UM LADO O MUNICIPIO DE PAULA
FREITAS-PR, E DE OI ITRO A ORGANIZAÇÀO OA
SOCIEDADE CIVIL ASSOCTAÇÂO CÂSA DE APOTO
RESTAURAÇÃO DIVINA, NOS TERMOS E CONDIÇÔES

QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E SE

COMPROMETEM,

O MUNICÍPIO DE PAULÂ FREITAS, Estado do Parani inscrito no CNPJ sob o n.o

75687954/0001 - I 3, com sede administrativa na Av. Agostmho Souza 6,1ó, ceÍltro Paula Freitas -
PR, nesle ato representado pelo Prefeito Mruricipal Sr. Sebastiio Algacir Dalpra, a segur
dCNOMTNAdA CONCEDENTE, C ASSOCIAÇÂO CASA DE APOIO RESTAURAÇÃO
DryINA, pessoa juridica de direito privado, mscrita no CNPJ n" 05.441 .255/0001-03,
estabelecida na Rua André Baçardinr SN, Colônia Correntes, na cidade de União da Vitória -
Estado do ParaÍr{ neste ato representadâ por sua Presidente Jose de Jesus, e inscrita no CPF
sob o n' I17.561.365-75 a seguir denominada ORGANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CIVIL -
OSC /TOMADORA DE RECURSOS, acordam e alustam frmar o pÍesente TERMO DE
COLABORAÇÃO, com fi.rndamento no Decreto Municipal n" L781 de l0 de fevereiro de 201 7,

na Lei Federal n' 13.019 de 3l de Julho de 2014, sujertando-se aind4 no que couber, às normas
contidâs na Lei Federal n' 8.666, de 2l de juúo de 1993, mediante as seguintes cláusulas e

condições: .

I. DO OBJETO
Ll. Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de acolhimento

institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausêncta de vinculos

l'amiliares, sendo pessoa com deficiencia que demânda cúdâdos de teÍcenos.

2. DA GESTAO
2 I . O Muicipio Concedente constituiu a Comissão de Monitoramento de Trarsferências
Volr.mtárras de Recursos Financeiros por meio do Decreto 2.8OSng23
2.2. O Municipio Concedente dos recursos nomeia como gestor do presente Termo de
Colaboração a senhora Sônia Froelich, investida no cargo em comrssão de Dúetora de

Assuntos Sociais, portadora do CPF: ' 82O 444.%9-78, conforme Portaria Municipal n" "
246t2m3

3. DAS OBRIGAÇÕf,S DAS PARTES
],I, SÃO OBRIGAÇOT,S DO CONCEDENTE:
a) Fomecer os recursos, conforme Plano de Trabalho aprovado, para a execução do objeto;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução deste termo;
c) Emitir relatório tecnico de monitoramento e avaliação, antes e duÍânte a vigência do objeto;
d) promover a traÍsfeÍência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de
Desembolso contido no PIano de Trabalho em conta bancária especifica indicada pela
Proponente,
e) aplicar as penalidades previstas e proceder à sanções administratiyas necessárias à exrgência
da restituição dos recursos transferidos;
f) notificar a celebração destê instrumento à Câmara Municipal de Paula Freitas;
g) publicar o extrato deste insEumento no Diiârio Oficial do Murucipio;
h) receber e analisar âs prestÂçôes de contas encaminhadas pela Orgmização da Sociedade Civil
- OSC;

,\
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i) elaborar Parecer sobre a prestação de contas da Tomadora de Recursos e avahar se houve ;.
aplicação correta dos recursos conforme prevrsto no Plano de Trabalho 

"p."r"otudo ".ro "" 
ss U 0 0 0 0 I

da Lei de n'13.Ol9 de3/O7l2}l4

32. SÃO OBRIGAÇÕES DA oRGANIzÂÇÃo DA soCIf,,DADf, CIVIL TOMADoRA
DE RECUR§OS:
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração;
b) PrestaÍ informações e esclarecimentos sempÍe que solicitados, desde que necessárros âo
âcompanhamento e ccntrole da execução do objeto e, desta form4 enviar ao Concrdente
relatório mensal contendo os nomes das pessoâs acolhidas, por ele encaminhadas,
c) Permitir liwe acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Intemo, dos membros da
Comissão de MonitoraÍnento e Avaliação da CONCEDENTE, e de auditores e fiscais do
Tribunal de Contas correspondeÍrtes aos processos, aos documentos e às informâçõ€s referentes
a este Instnrmento, junto à instalações da Organização da Sociedade Civil Tomadora dos
recursos;
d) Responsabilizar-se pelo gerenciamento a&ninistrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o
ci§o,
e) Responsabilizar-se p€lo pagzunento dos encaÍgos trâbdhistâs, previdenciários, fiscais e

comerciais relaÍivos ao funcionamento dâ instituição e ao adimplemento do Termo de
Colaboração, mântendo as certidões negativas em di4 nào se caracterizândo responsabilidade
solidária ou subsidiária da a&ninisaação pública pelos respectivos pagamentos, qualquer
oneÍação do objeto da parcena ou restrição à sua execução e mÍmter os comprovantes
arquivados;
f) Manter em seus arquivos, pelo prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
pÍestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestagão de contas;
g) ldentificar o número deste Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despes4 e em
seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue, no prazo, âo
CONCEDENTE, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialment€ com
recursos do objeto;
h) Divulgar este Termo de Colaboração em seu sítio na intêmet, câso mantenh4 e em locâís
visiveis de sua sede social e do estabelecimento em que exerça suis ações, com as seguintes
informações: dâta da assinatuÍa, idenúficação do Instrumento, do Orgão CONCEDENTE,
descnção do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como
atender â Lei Federal n' 12.52712011;
i) Comprovar, bimesüalrnerúe, no SIT, a aplicação das parcelas anteriormente repassada ou
então, atrâvés de extrato bancário, compÍovar que os recuÍsos repassados encontram-se em
forma de saldo bancário, na conta especific4 devendo os valores estaÍ devidaÍnente aplicados,
na forma da legislação aplicáyel, sob pena de suspensão de novâ transferência;
j) Não praticar desvio de frnalidade na aplicação do recurso, o atraso não jtxtificado no
cumpnmento das etapas dos programas, práticas atentatôrias aos principios fimdamentais da
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de
Colaboração e deixar de adow as medidâs saneadoras eventualmente apontadas pela
A&ninistração Púlica;
k) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
ficando proibida a redistribuição dos recursos â outrâs entidades, congêneres ou não;
l) Observar todos os cnterios de qualrdade técnica, eficiênci4 economicidade, prazos e os custos
pÍevistos;
m) comprovaÍ todâs as desp€sas por meio de notas fiscais, recibo de autônomo (RPA), com a
devida identificação do Termo de Parceria,-bem càmo akavés de recibos de pagamento de
salários de pessoal envolvido na execução do objeto, sendo esses os abrargrdos pelo parágrafo
primeiro do artigo 19 do Decreto n' 1.781 de 2017, ficando vedadas informações genéricas ou
sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou

I1&
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registros, além de haver o dever de demonstar os custos praticados ou ajustados de forma a

permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos:
n) aplicar os recursos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamente no objeto constante na
Cláusula Pnmeira;
o) comprovar a exisGncia de conta bancána especificâ e exclusiya paÍa o presente mstrumento,
efetuando todas as movimentações írnanceiras relacionadâs âos recuÍsos do presente termo
nesta conta bâncáriâ;
p) nâo aplicar Tara de Admrnistração ou despesas administrativas como condição para a

execução do objeto;
q) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos finânceiros não aplicados
corretâmente conforme o Plano de Trabalho ou porventum existentes após o prazo de vigência
do Termo de Colaboração.
r) comprovar, mensalmeÍlte, atrayés de Relatório, e de forma integral no final do Termo de

Colaboração todas as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no
Plano de Trabalho.
s) Efetuar no mínimo três cotações ou pesquisa de preços para a aquisição de materiais, gêneros
e ou serviços.
t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de
contas de exercícios aÍlteriores, assim como maÍlter a sul regularidade fiscal perante os órgãos
da Administração Municipal, Estadual e Federal;
u) comr.uricar ao CONCEDENTE alterações em seu Estâtuto.

4. REGIME JURÍDICO DO PESSOAL
4 L A contratação de empregados para a execução do objeto do Termo de Colaboração deverá
observar o estabelecido nâ Lei Federal n' 13.019/2014.
4.2. Não se estabeleceú nenhtnn víncúo de naÍureza juridico/trabalhista de quaisquer especies,
entre o CONCEDENTE e o pessoal que a Organi"ação da Sociedade civil utilizar para a
reahzagão dos trabalhos ou aüvidades constãltes deste Instrumento.

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
5.1. Para a execução das atrvidades previstâs no objeto deste Termo de Colaboração, o
CONCEDENTE transfeírá à Organrzaçdo da Sociedade Civil-OSC. conforme o cronograma de
repasse constante no Plano de Trahalho aprovado, o valor elobal- no prazo de l2 (doze) meses

de R$ 45.960,ffi (quârenta e cinco mi! novêoentos e sqssentâ reâis).
5.2. O desembolso dos recursos ocorrerá de acordo com a Planilha de desembolso, constante no
Plano de Trabalho, devendo a Tomadora utilizar todos os recursoE incluindo os rendimentos,
ate o último dia de vigência deste Termo, sob pena de devolução dos recursos remanescentes,
caso não haja prorrogação do termo.

6. DA MOVIMENTAÇÃO DOS Rf,CURSOS
6.1 . Os valores a repassaÍ, segundo o cronograma de repasses, deverão ser depositados na conta
específica da OSC - TOMADORA DOS RECURSOS, vinculada ao objeto, na Agência no

0217-8, no Banco do Brasil, na Conta CorreÍrte no 75075-1, e aplicados no mercado financeiro
ou em caderneta de poupÍrÍrçá, ate sua utilizaçâo.
6.2. Os recursos depositados na conta bancária específica deste instruÍnento, enquanto não
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:
â) em cademetâ de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso
for rgual ou superior a um mês, e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercâdo aberto lastreâda em
tíhIo da dívidâ pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.
6.3. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência diÍetâ ao fomecedor

(DOC, TED, Débito), pessoa fisica ou juridic4 mclusive dos ernpregados, vedado usaÍ cheques
para saque ou qursquer pagamentos; ou em espécie até no máximo R$ 800,00 (oitocentos reais)
por pessoa fisica ürante a vigência do lnstruÍnento, exclusivamente para atender a
excepcionalidade prevista no aÍt. 54 de Lei n" 13.01912014.
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6.4. Os rendimentos fmanceiros dos valores aplicados conforme mencionado no rtem 6.2
poderão ser utrlizados pela OSC nas despesas previstas no Plano de Aplicação, desde que não
haja desvio de finalidade do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento
6.5. A OSC deverá restituiÍ o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não
utilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos.
6.6. A inadimplência ou rregularidade na prestação de contas inabilitaná a OSC a participar de
novos Termos de Parceria, acordos ou ajustes com a Admrnistração Municipal.

7. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
A Organização da Smiedade Civil compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado
monetariamente desde a data do recebimento, acrcscídos de juros legaig na forma da legislaçào
aplicável, nos seguintes casos:
a) inexecução do objeto;
b) falta de apresentação de prestação de contas, no p,razo exigido;
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda
que ern caráter de ernergência.
Parágrafo Unico: compromete-se, ainda a OSC TOMADORA DE RECURSOS, a recolher à

conta do CONCEDENTE o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado
financeiro, referente ao periodo compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização,
quaÍldo não comprovz[ o seu emprego na consecução do objeto, arnda que não teúa feito
aplicação.

8. DA PRESTAÇÃO OB COXTIS
8.1 - Brnestralmente, ou de acordo com outros pÍazos estabelecidos pelo TCE-PR, prestar

contas de forma parcial, no Sistemâ lntegrado de Transferências SIT no site do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná;
8.2 - Ao termino de cada exercicio, atrayés da apres€ntação de relatório e cópias dos
comprovantes das despesas que devêrão ser endereçados à pessoa do gestor, devidamente
indicado pelo CONCEDENTE dos recursos na Cláusula Segunda deste Termo de Colaboração,
na conformidade com o estabelecido no aÍt.19 do Decreto Municipal a" l.7ElÍ2O17, de forma
integral, em quadro demonstrativo dâs receitas e despesas;
8.3 - Em até 90 dias a partir do tsrmrro de vigência do Termo de Colaboração, e de acordo com
os critérios e indicações exigidos pelo CONCEDENTE, a prestação de contas deve apresentar
eleÍnentos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou conclut que o seu objeto
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades reahzadas e a
comprovagão do alcance das metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de
execução do objeto e de execução financeira, tendo a admrnistração pública 150 dias para

apreciar a Prestação de Contas.

9. DÂ VIGÊNCIA
Este lnstruÍnento tern sua ügência de lllOSDO23 úé l1lO5DA4, contados a partir da data de
sua assinatura.

10. DAS PROIBIÇÕES
Fica aúda proibido à Organização da Sociedade Civil:
a) a redistribuição dos recursos recebidos a oufas entidades, congêneres ou não,
b) deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80/o de sua receita total,

c) rrtegrar drigentes que ttrlbem sejaÍn agentes políticos do govemo concedente;
d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Colaboração,
e) utihzar recursos para frnalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de
administração;
f) utilizar recursos em pagaÍnento de despesas diversas, não compâtiveis com o objeto deste
Termo de Colaboração,
g) executar pagamento antecipado a fomecedores de bens e sewiços;

^,^'4
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h) transferir recursos da conta corrente específica paÍa outras contas bancárias, salvo na hipótese
prevista na Lei Federal 13.019/2014;
i) retirar recursos da contâ específica para outras finalidades com posterior ressaÍcimento;
j) Realizar despesas com:
â) Mütas, juros ou correção monetária, inclusive referentes â pagâmsntos ou a recolhimentos
fora dos prazos, salvo se decorrentes d€ atrasos da administração pública na liberação de
recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;
b) Publicidade, salvo âs pÍevistas no plano de trabalho e diretam€nt€ vinculadas ao objeto dâ
parceria. de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem
nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
c) pagamento de despesa bancária.

II. DA RECISÁO E DA DENÚNCIA
I l.l . O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado ou rescindido pelos pâÍícipes a

qualquer momento, ficando as partes responsáveis pelas obngações decorrentes do tempo de
vigência.
I I 2 Constrtul motiyo paú rescisão do presente Termo de Colúoração o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícipes, pârticulârmente quando

constatada, pelo CONCEDENTE, a utrlização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho ou a àlsrdade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado bem
como pelo atrâso superior a sessenta dias nos repasses dos recursos, por pârte do
CONCEDENTE,

12. DA ALTERAÇAO OU MODIFICAÇAO DO PLANO DE TRABALHO
Este Termo de Colaboração poderá ser alterado ou ter modificação o Plano de Trabalho, de
comum acordo €ntre as paÍtes, mediante proposta devidamente formalizada e jushficadâ por
meio de TERMO DE ADITAMENTO.
Parágrafo Único: Admitir-se.á modificação do Plano de Trúalho com prévia apreciação do
CONCEDENTE e aproyação do Gestor deste lnstrumento ou Sistema de Controle, ficando
vedada a alteração total do objeto.

13. DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE
Este Termo de Colaboração poderá ser prorrogado mediante termo aditivo e seus valores
poderão ser reajustados de acordo com índice oficial, sendo condição que o reajuste esteja
previsto no Plano de Trabalho aprovado e parte integrâlte deste Termo de Colaboração.

14. DO FORO
As pãtes elegem o Foro da Comarca de União da Vitónia-PR para esclarecer as dúvidas de
interpretações deste Instunento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos
do art. 109 da Constituição Federal.

r5. DAS DTSPOSTÇÔf,S rrNArS
15.L Aplicam-se a este Termo os dispositivos, no que couber, da Lei Federal n" 13 01912014 e
seu Decreto Regulamentador - n'8.726, de 27 de abnl de 2016, mesmo que não tenham sido
expressamente mencionados neste instrxmento.
15.2. E, por estâÍem cientes e acordadas com âs condiçõ€s e cláusulas estabelecidas, as pârtes
firmam o presente lnstruÍnento, em 02 (duas) vias, de igual teor e form4 na presença das

testemunhas abaixo que também o subscrevem.

Paula Freitas. I I de maio de 2023
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